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A relação entre saúde e meio ambiente manifes-
ta-se de diferentes formas no cotidiano das popula-
ções, influenciando a qualidade de vida, a prevenção 
de doenças e a construção de territórios mais sus-
tentáveis. Nesta coletânea, pesquisadores de diferen-
tes áreas apresentam estudos que evidenciam como 
os fatores ambientais, sociais e biológicos estão pro-
fundamente interligados. Os capítulos abordam te-
mas contemporâneos e relevantes, como o potencial 
terapêutico e antimicrobiano das folhas de mandioca 
na medicina natural, os conceitos aplicados à recu-
peração de áreas degradadas, a influência dos deter-
minantes sociais e do saneamento básico na ocor-
rência de enteroparasitoses infantis e a importância 
da arborização urbana para a promoção da saúde 
respiratória. Ao longo da obra, são discutidas ainda 
estratégias de preservação ambiental, promoção da 
saúde coletiva, sustentabilidade e qualidade de vida, 
sempre fundamentadas em evidências científicas e 
experiências voltadas à realidade brasileira.
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APRESENTAÇÃO

A relação entre saúde e meio ambiente tem se conso-
lidado como um dos temas mais relevantes da atualidade, 
exigindo abordagens interdisciplinares capazes de com-
preender os desafios que impactam a qualidade de vida das 
populações. Nesta coletânea, pesquisadores de diferentes 
áreas apresentam estudos que contribuem para ampliar esse 
debate, reunindo conhecimentos científicos voltados à saú-
de, sustentabilidade e desenvolvimento social.

A obra inicia com discussões sobre o potencial terapêu-
tico e antimicrobiano das folhas de mandioca, evidenciando 
a importância da biodiversidade como fonte de alternativas 
para a pesquisa biomédica e o desenvolvimento de produ-
tos naturais. Ao valorizar recursos presentes na natureza, os 
estudos reforçam o papel da ciência na busca por soluções 
inovadoras e sustentáveis para a saúde humana.

As questões ambientais também ocupam lugar de des-
taque nos capítulos dedicados à recuperação de áreas de-
gradadas, restauração ambiental e sustentabilidade. As 
reflexões apresentadas demonstram a importância da con-
servação dos ecossistemas e do uso responsável dos recur-
sos naturais para a manutenção do equilíbrio ambiental e do 
bem-estar coletivo.

No campo da saúde pública, a coletânea aborda temas 
de grande relevância social, como as enteroparasitoses 
infantis e sua relação com o saneamento básico, as desi-
gualdades sociais e os determinantes sociais da saúde. Os 
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estudos evidenciam como fatores ambientais e estruturais 
influenciam diretamente a ocorrência de doenças e a quali-
dade de vida das populações.

A promoção da saúde também é discutida sob diferen-
tes perspectivas, incluindo pesquisas sobre arborização ur-
bana, fisioterapia respiratória e utilização dos espaços pú-
blicos como instrumentos de cuidado e prevenção. Esses 
trabalhos destacam a importância dos ambientes saudáveis 
para o desenvolvimento de comunidades mais equilibradas 
e inclusivas.

Além das interfaces entre saúde e meio ambiente, a obra 
contempla estudos voltados a temas clínicos e assistenciais, 
abordando questões relacionadas à saúde bucal, ao envelhe-
cimento e à Doença de Alzheimer. Esses capítulos ampliam 
o alcance da coletânea ao trazer reflexões sobre prevenção, 
cuidado, qualidade de vida e os desafios enfrentados pelos 
profissionais da saúde na contemporaneidade.

Ao reunir pesquisas com diferentes enfoques, mas co-
nectadas pelo compromisso com a produção do conheci-
mento científico, esta coletânea oferece ao leitor uma visão 
ampla sobre temas que impactam diretamente a sociedade. 
Trata-se de uma obra que contribui para o fortalecimento 
da pesquisa, da educação e da construção de práticas mais 
sustentáveis, humanas e comprometidas com a promoção 
da saúde.

Priscila Goes Faustino1

1 Docente da Faculdade da Região Sisaleira (FARESI).
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CAPÍTULO I

O POTENCIAL TERAPÊUTICO 
E ANTIMICROBIANO DAS FOLHAS 

DE MANIHOT ESCULENTA: 
UMA PERSPECTIVA NA MEDICINA NATURAL

Verena Fiscina de Melo1 

Maria Isabel Nery de Oliveira2 

RESUMO
A mandioca (Manihot esculenta) é uma planta de gran-

de relevância econômica, nutricional e cultural, amplamente 
utilizada em regiões tropicais. Além das raízes, suas folhas 
apresentam compostos bioativos como flavonoides, tani-
nos, alcaloides e compostos fenólicos, associados a proprie-
dades antimicrobianas e terapêuticas. Diante do avanço da 
resistência antimicrobiana, considerada um grave problema 
de saúde pública mundial, cresce o interesse científico por 
alternativas terapêuticas de origem natural. Este estudo in-
vestigou as propriedades antimicrobianas dessas folhas por 
meio de uma revisão integrativa da literatura. Os resultados 
demonstraram que os metabólitos secundários presentes 
nas folhas da mandioca possuem atividade antimicrobiana 
significativa contra bactérias e fungos de relevância clínica, 

1 Doutora em Biotecnologia com ênfase em Recursos Naturais da Região Nor-
deste pela Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). Docente orien-
tadora (Faculdade da Região Sisaleira – FARESI). 

2 Discente do Curso de Biomedicina (FARESI).
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incluindo Staphylococcus aureus, Klebsiella pneumoniae e 
espécies do gênero Candida. Também foram identificados 
potenciais efeitos antioxidantes e aplicações biotecnológi-
cas na produção de fitoterápicos. Contudo, observou-se a 
necessidade de padronização metodológica e avaliação to-
xicológica devido à presença de compostos cianogênicos. 
Conclui-se que as folhas da mandioca apresentam potencial 
promissor para o desenvolvimento de novos agentes tera-
pêuticos naturais.

Palavras-chave: Manihot esculenta, antimicrobiana, Me-
dicina popular.

1 INTRODUÇÃO
A mandioca (Manihot esculenta) é uma planta de gran-

de importância econômica e cultural em regiões tropicais, 
especialmente no Brasil, sendo amplamente cultivada para 
o consumo de suas raízes. No entanto, suas folhas também 
apresentam elevado valor nutricional e são ricas em com-
postos bioativos, como flavonoides, taninos e alcaloides, os 
quais têm despertado crescente interesse científico devido 
as suas potenciais propriedades terapêuticas.

A resistência antimicrobiana (RAM) configura-se atual-
mente como uma das maiores ameaças à saúde pública global. 
De acordo com a Organização Mundial da Saúde, infecções 
causadas por microrganismos resistentes foram responsáveis 
por aproximadamente 1,27 milhão de mortes diretas no mun-
do em 2019, com projeções alarmantes que indicam a possi-
bilidade de atingir até 10 milhões de mortes anuais até 2050 
caso medidas eficazes não sejam implementadas (WHO, 
2023; O’Neill, 2016). No Brasil, dados da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária evidenciam o aumento significa-
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tivo de bactérias multirresistentes em ambientes hospitala-
res, destacando-se patógenos como Staphylococcus aureus e 
Klebsiella pneumoniae (ANVISA, 2022).

Diante desse cenário, observa-se uma crescente bus-
ca por alternativas terapêuticas, especialmente aquelas de 
origem natural. Segundo a Organização Mundial da Saúde, 
cerca de 80% da população mundial utiliza plantas medi-
cinais como parte dos cuidados primários de saúde, prin-
cipalmente em países em desenvolvimento (WHO, 2019). 
Nesse contexto, os metabólitos secundários presentes em 
plantas têm sido amplamente investigados por sua atividade 
antimicrobiana, demonstrando potencial no combate a mi-
crorganismos resistentes (Cowan, 1999; Silva et al., 2021).

A medicina popular brasileira atribui às folhas da man-
dioca propriedades terapêuticas, especialmente no trata-
mento de infecções cutâneas, inflamações e micoses. Es-
tudos científicos recentes vêm corroborando essas práticas 
tradicionais. Pesquisas indicam que extratos das folhas de 
Manihot esculenta apresentam atividade antimicrobiana 
contra bactérias como Escherichia coli e Staphylococcus 
aureus (Adeyemi et al., 2020). Além disso, compostos fe-
nólicos presentes nas folhas foram associados à atividade 
antioxidante e antimicrobiana (Oboh; Akindahunsi, 2005). 
Estudos mais recentes também demonstraram ação antifún-
gica contra espécies do gênero Candida, reforçando o po-
tencial terapêutico dessa planta (Silva et al., 2022).

Apesar dos avanços, a folha da mandioca ainda é pouco 
explorada cientificamente quando comparada a outras plan-
tas medicinais. Dessa forma, torna-se relevante aprofundar 
os estudos sobre sua composição química e suas proprie-
dades antimicrobianas, visando à identificação de novos 
compostos bioativos com potencial aplicação terapêutica. 
Além disso, o aproveitamento dessa parte da planta pode 
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representar uma alternativa sustentável e de baixo custo, 
com impacto positivo na saúde pública, especialmente em 
comunidades com acesso limitado a medicamentos conven-
cionais.

Diante disso, o presente trabalho tem como objeti-
vo investigar as propriedades antimicrobianas da folha da 
mandioca (Manihot esculenta), analisando sua composição 
química, eficácia contra microrganismos patogênicos e pos-
síveis aplicações terapêuticas.

2 JUSTIFICATIVA
O uso indiscriminado de antibióticos acelerou o sur-

gimento de cepas multirresistentes, tornando urgente a 
descoberta de novos fármacos. Os produtos naturais re-
presentam uma fonte estratégica, pois metabólitos como 
taninos e flavonoides possuem menor potencial de indu-
ção à resistência. Apesar de promissora, a folha da man-
dioca ainda é pouco explorada cientificamente em com-
paração a outras espécies, carecendo de padronização em 
seus métodos de extração

Estudos têm demonstrado que extratos de folhas de man-
dioca apresentam atividade antimicrobiana contra bactérias 
patogênicas como Escherichia coli e Staphylococcus aureus, 
além de ação antifúngica contra espécies do gênero Candi-
da. Esses efeitos estão associados à presença de compostos 
fenólicos e outros metabólitos bioativos presentes na planta.

Dessa forma, justifica-se a realização deste estudo pela 
necessidade de aprofundar o conhecimento sobre as pro-
priedades antimicrobianas da Manihot esculenta, contri-
buindo para a validação científica de seu uso tradicional e 
para o desenvolvimento de alternativas terapêuticas acessí-
veis, sustentáveis e eficazes.
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
3.1. Caracterização da Planta e Importância Cultural

A mandioca (Manihot esculenta) é uma das plantas mais 
antigas cultivadas na América do Sul, com evidências de do-
mesticação há mais de 9 mil anos. No Brasil, foi amplamente 
utilizada pelos povos indígenas antes da colonização, tornan-
do-se base alimentar e cultural. Durante o período colonial, 
sua difusão alcançou África e Ásia, consolidando-se como 
cultura de relevância mundial (Nassar, 2007).

É um alimento amplamente consumido, destacando-
se pelo seu alto valor energético e pela sua importância 
socioeconômica, sobretudo em regiões tropicais. Além de 
contribuir para a segurança alimentar, também desempenha 
papel relevante na geração de renda, principalmente 
na agricultura familiar. Sua cadeia produtiva permite o 
aproveitamento integral da matéria-prima, possibilitando 
diversas aplicações alimentícias e industriais. Além disso, 
os produtos derivados da mandioca, como farinha, fécula e 
tapioca, possuem grande importância cultural, econômica 
e alimentar, sendo amplamente consumidos no Brasil 
e contribuindo para a segurança alimentar de diversas 
populações (Fronza; Nunes; Santos, 2023).

3.2 Composição Química das Folhas da Mandioca
As folhas da mandioca, embora menos conhecidas que 

a raiz, apresentam elevado teor de proteínas, fibras, vita-
minas e minerais. Estudos apontam propriedades antioxi-
dantes, anti-inflamatórias e imunomoduladoras (Costa et 
al., 2021). Na medicina popular, são utilizadas em infusões 
e preparos para tratar infecções e fortalecer o organismo, 
prática comum em comunidades rurais brasileiras também 
encontradas em países africanos (Guarnier, 2008). 
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 Estudos recentes demonstram que compostos bioativos 
presentes em plantas medicinais, como flavonoides, taninos 
e alcaloides, apresentam significativa atividade antimicro-
biana, atuando na inibição do crescimento de bactérias e 
fungos (Panche et al., 2019; Kumar; Pandey, 2020).  No 
contexto da mandioca (Manihot esculenta), pesquisas indi-
cam que suas folhas possuem potencial terapêutico relevan-
te, com ação antioxidante e antimicrobiana (Latif; Müller, 
2020; Olonisakin et al., 2022). 

3.3 Fundamentação Científica 
sobre atividade antimicrobiana

A busca por novos agentes antimicrobianos de ori-
gem vegetal tem aumentado significativamente devido 
ao crescimento da resistência bacteriana aos antibióti-
cos convencionais. Nesse contexto, as plantas medici-
nais vêm sendo amplamente estudadas por apresentarem 
compostos bioativos, como flavonoides, taninos, alcaloi-
des, saponinas e fenólicos, capazes de inibir o cresci-
mento de diversos microrganismos patogênicos. Estudos 
demonstram que extratos vegetais apresentam atividade 
contra bactérias Gram-positivas e Gram-negativas, além 
de fungos e leveduras, sendo considerados alternativas 
promissoras para o desenvolvimento de novos fitoterápi-
cos (Simões et al., 2017).

Diversas plantas medicinais de uso popular já tiveram 
sua atividade antimicrobiana comprovada cientificamente. 
Espécies como alecrim (Rosmarinus officinalis), hortelã-
-pimenta (Mentha piperita), erva-cidreira (Lippia alba), 
alfavaca (Ocimum gratissimum) e capim-limão (Cymbo-
pogon citratus) apresentaram ação inibitória frente a mi-
crorganismos como Staphylococcus aureus, Escherichia 
coli e Pseudomonas aeruginosa. Esses efeitos estão rela-
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cionados principalmente à presença de óleos essenciais e 
compostos fenólicos capazes de alterar a permeabilidade 
da membrana celular bacteriana (Duarte, 2006).

Entre os vegetais estudados, a mandioca também tem 
despertado interesse científico. Embora seja amplamente 
conhecida pelo valor nutricional de suas raízes, suas folhas 
apresentam compostos bioativos associados a propriedades 
antioxidantes e antimicrobianas. Pesquisas realizadas com 
extratos das folhas de Manihot esculenta demonstraram 
atividade antibacteriana contra Escherichia coli, especial-
mente em extratos etanólicos em diferentes concentrações, 
sugerindo potencial terapêutico e aplicação farmacológica 
futura (Silva et al., 2021).

As evidências científicas indicam que a atividade 
antimicrobiana das folhas da mandioca pode estar rela-
cionada à presença de flavonoides, taninos e compostos 
fenólicos, substâncias conhecidas por interferirem na 
multiplicação microbiana e na integridade celular dos 
patógenos. Além disso, estudos sobre plantas medicinais 
brasileiras reforçam que espécies vegetais do Cerrado e 
de regiões tropicais possuem metabólitos secundários 
com relevante potencial antimicrobiano, incentivando 
novas pesquisas envolvendo a mandioca e outras espé-
cies de uso popular (Costa et al., 2019).

Dessa forma, a comparação entre a mandioca e outras 
plantas medicinais evidencia que as folhas de Manihot 
esculenta possuem potencial semelhante ao observado 
em espécies tradicionalmente utilizadas na fitoterapia. 
Contudo, ainda são necessários estudos adicionais para 
padronizar métodos de extração, determinar concentra-
ções inibitórias mínimas e identificar os compostos res-
ponsáveis pela atividade antimicrobiana observada (Si-
mões et al., 2017).
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4. MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura de 

abordagem qualitativa e exploratória. Foram consultadas as 
bases SciELO, PubMed e Google Acadêmico. Os critérios 
de inclusão selecionaram artigos publicados entre 2015 e 
2026 nos idiomas português, inglês e espanhol. De um total 
de 85 estudos identificados, 32 compuseram a base desta 
análise.

Os resultados obtidos foram organizados de forma des-
critiva e temática, permitindo a discussão dos mecanismos 
de ação antimicrobiana, métodos laboratoriais empregados 
na avaliação dos extratos vegetais, aplicações terapêuticas e 
perspectivas biotecnológicas relacionadas às folhas de Ma-
nihot esculenta.

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO
5.1 Mecanismos de Ação Molecular dos Metabólitos 
Secundários

As folhas de Manihot esculenta apresentam diversos 
metabólitos secundários biologicamente ativos, como fla-
vonoides, taninos, alcaloides, saponinas e compostos fenó-
licos, responsáveis por importantes efeitos antimicrobianos 
(Corrêa; Santos, 2020). Estudos demonstram que esses 
compostos atuam diretamente sobre microrganismos pato-
gênicos, interferindo em processos bioquímicos essenciais 
para sua sobrevivência.

Os flavonoides possuem capacidade de alterar a per-
meabilidade da membrana celular bacteriana, promovendo 
perda de componentes intracelulares e morte celular (Silva; 
Oliveira, 2019). Já os taninos exercem atividade antimicro-
biana por meio da precipitação de proteínas microbianas e 
inibição enzimática (Oliveira; Lima, 2022). Os alcaloides, 
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por sua vez, podem interferir na síntese de ácidos nucleicos 
e na replicação celular dos microrganismos.

Além disso, os compostos presentes nas folhas de-
monstram potencial para provocar danos à parede celular 
de bactérias Gram-positivas e Gram-negativas, dificultan-
do sua multiplicação (Corrêa; Santos, 2020). Em fungos 
do gênero Cândida, os metabólitos podem alterar a inte-
gridade da membrana plasmática e comprometer a produ-
ção de ergosterol, essencial para a sobrevivência fúngica 
(Almeida et al., 2021).

5.2 Bioensaios e Padronização Laboratorial
A análise da atividade antimicrobiana dos extratos vege-

tais depende da padronização metodológica dos bioensaios 
laboratoriais. Entre os principais métodos utilizados desta-
cam-se os testes de Concentração Inibitória Mínima (CIM) e 
Concentração Bactericida Mínima (CBM), fundamentais para 
determinar a menor concentração necessária para inibir ou eli-
minar o crescimento microbiano (Souza; Ferreira, 2021).

A CIM é amplamente empregada em pesquisas biomé-
dicas por permitir quantificar a eficácia antimicrobiana dos 
extratos naturais frente a diferentes microrganismos patogê-
nicos. Estudos revisados demonstram resultados promissores 
para extratos vegetais. Por exemplo, o estudo de Silva et al. 
(2020) demonstrou que o extrato etanólico das folhas de Ma-
nihot esculenta apresentou CIM de 125 µg/mL contra Sta-
phylococcus aureus, indicando elevada atividade antimicro-
biana. Já Oliveira e Lima (2022) observaram CIM de 250 µg/
mL para o extrato hidroalcoólico frente a Escherichia coli.

Além disso, Santos et al. (2021) verificaram que o ex-
trato metanólico apresentou ação bactericida contra Pseu-
domonas aeruginosa, com valores de CBM de 500 µg/mL, 
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sugerindo potencial aplicação terapêutica dos compostos 
bioativos presentes nas folhas da mandioca. Esses resulta-
dos reforçam a relevância dos flavonoides, taninos e com-
postos fenólicos na atividade antimicrobiana observada.

5.3 Foco em Patógenos de Relevância Clínica
A resistência antimicrobiana constitui um dos maio-

res desafios da saúde pública mundial, sendo considerada 
uma ameaça global pela World Health Organization (WHO, 
2023). Nesse contexto, diversos estudos têm investigado a 
ação dos extratos das folhas de Manihot esculenta contra 
bactérias multirresistentes.

Entre os principais microrganismos avaliados desta-
cam-se Staphylococcus aureus e Klebsiella pneumoniae, 
frequentemente relacionados a infecções hospitalares gra-
ves (Souza; Ferreira, 2021). Pesquisas demonstram que os 
extratos vegetais apresentam atividade inibitória significati-
va contra essas bactérias, sugerindo potencial aplicação te-
rapêutica no combate à Resistência Antimicrobiana (RAM).

Além da atividade antibacteriana, estudos também evi-
denciam ação antifúngica contra espécies do gênero Candi-
da, especialmente Candida albicans (Almeida et al., 2021). 
Tal atividade reforça a possibilidade de utilização das folhas 
da mandioca no desenvolvimento de produtos fitoterápicos 
voltados ao tratamento de micoses e infecções oportunistas.

5.4. Toxicidade, Citotoxicidade e Segurança Biológica
Um aspecto crítico é a presença de glicosídeos cia-

nogênicos, que liberam ácido cianídrico, uma substância 
tóxica. Para garantir a segurança biológica e o uso tera-
pêutico, as folhas devem passar por processos rigorosos 
de secagem e cozimento (Brasil, 2022).
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A padronização desses processos é fundamental para 
possibilitar o uso seguro da planta na produção de medi-
camentos fitoterápicos, cosméticos e produtos terapêuticos 
(Brasil, 2022).

5.5. Desenvolvimento de Diagnóstico e Biotecnologia
O potencial biotecnológico das folhas de Manihot es-

culenta possibilita o desenvolvimento de diversos produtos 
naturais, como pomadas, sabonetes, loções e cremes com 
ação antimicrobiana (Corrêa; Santos, 2020).

A validação científica do uso popular da mandioca 
pode contribuir para a criação de terapias acessíveis em 
comunidades com limitado acesso a medicamentos indus-
trializados. Além disso, o aproveitamento de subprodutos 
vegetais promove sustentabilidade ambiental e valorização 
da biodiversidade regional (Brasil, 2022).

Na área biomédica, os estudos também podem favore-
cer o desenvolvimento de novos compostos farmacológicos 
e tecnologias voltadas ao controle de infecções bacterianas 
e fúngicas (Oliveira; Lima, 2022).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As folhas de Manihot esculenta apresentam importante 

potencial antimicrobiano devido à presença de metabóli-
tos secundários bioativos capazes de atuar contra bactérias 
e fungos de relevância clínica. Os estudos analisados de-
monstram que os extratos vegetais possuem atividade sig-
nificativa frente a microrganismos resistentes, reforçando 
sua relevância para a pesquisa biomédica e farmacológica.

Entretanto, apesar dos resultados promissores, ainda 
existem limitações relacionadas à padronização metodoló-
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gica, segurança toxicológica e validação clínica dos extra-
tos. A presença de glicosídeos cianogênicos evidencia a ne-
cessidade de processos adequados de preparo e controle de 
qualidade para garantir segurança biológica na utilização 
terapêutica da planta.

Dessa forma, conclui-se que as folhas da mandioca 
representam uma fonte potencial de inovação científica 
e biotecnológica, podendo contribuir para o desenvolvi-
mento de novos fitoterápicos e alternativas terapêuticas 
sustentáveis. Sugere-se a realização de pesquisas futu-
ras envolvendo ensaios clínicos, estudos farmacológicos 
avançados e desenvolvimento de formulações farmacêu-
ticas que possibilitem a aplicação segura e eficaz desses 
compostos na saúde humana.
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RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS
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RESUMO
As atividades humanas provocam intensa modificação no 

ambiente. Este trabalho tem como objetivo, analisar a simila-
ridade dos conceitos empregados nos estudos de recuperação 
ambiental para utilização de projetos de recuperação de áreas 
degradadas. Como metodologia utilizou-se três bases de dados: 
ScienceDirect, Google acadêmico e Periódico da Capes, para 
a revisão bibliográfica dos últimos cinco anos sobre a análise 
da similaridade dos conceitos neste estudo. Como resultado, 
observou-se diversos conceitos importantes. As questões am-
bientais são amplas e complexas e os conceitos aqui abordados 
são utilizados em debates e projetos que envolvam degradação 
dos ecossistemas, eles diferem nos seus objetivos e abordagens.
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1 INTRODUÇÃO
As atividades antrópicas significativas na alteração 

dos ecossistemas da Terra vêm sendo geradas e intensifi-
cadas desde que o homem pôde domesticar plantas e ani-
mais, alterando sua característica inicial de nômade para 
grupos sedentários. Essa nova configuração lhes permi-
tiu, por exemplo, explorar novas e mais atividades liga-
das ao plantio e criação de animais, diversificando usos 
e práticas de manejos do solo, que ao longo do tempo, 
respondem a essas perturbações, ou seja, às alterações  
do equilíbrio do ambiente.  

Essas perturbações sobre diferentes ecossistemas da 
Terra vêm contribuindo, ao longo do tempo, para o surgi-
mento de diferentes áreas degradadas. Os estudos sobre re-
cuperação de áreas degradadas (RAD) são importantes para 
tentar devolver ao ambiente suas condições naturais ou se 
aproximar das mesmas.

Contudo, os estudos de RAD podem variar a depender 
do grau do impacto da área, bem como, dos objetivos de-
sejados. Nesse sentido, diferentes termos técnicos surgem 
dentro de um plano de RAD que são esclarecidos em docu-
mentos técnicos e legislação.

Este trabalho tem como objetivo, analisar a similarida-
de dos conceitos empregados nos estudos de recuperação 
ambiental para utilização de projetos de RAD. 

2 METODOLOGIA
Foram utilizadas três bases de dados: ScienceDirect, 

Google acadêmico, e Periódico da Capes para a revisão bi-
bliográfica dos últimos dez anos sobre a análise da similari-
dade dos conceitos neste estudo. 
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3 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 
A disposição e utilização dos bens naturais sob inter-

ferências antrópicas é uma condição inevitável ao longo da 
história, razão pela qual a humanidade avança, valendo-se 
dos serviços ecossistêmicos prestados pela natureza. Contu-
do, esse avanço contínuo e irrefreável leva, sob certas condi-
ções, a perda da qualidade estrutural e funcional de diferentes 
áreas ambientais e promove degradação e desestabilização 
ecológica entre os ecossistemas (Metzger et al. 2019). 

Para Espindola et al. (2022) a RAD tem por finalidade, 
proporcionar o retorno das funções ambientais, através do 
fornecimento de recursos bióticos e abióticos e, garantir, 
portanto, sua capacidade de desenvolvimento e conquista 
da sua estabilidade ecológica. Esse retorno, pode se dar por 
diferentes estratégias, utilizando-se de diferentes objetivos 
sobre a área a ser recuperada, como reabilitação, restaura-
ção (redefinição, remediação).

4 RESTAURAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS
Assim como a recuperação, a restauração ambiental 

é uma necessidade contemporânea e imposta por lei, e a 
aplicação inadequada dessas leis ambientais podem com-
prometer a manutenção dos ecossistemas e dos serviços que 
eles fornecem. (DIB et al., 2020).  Entende-se por restaura-
ção a “restituição de um ecossistema ou de uma população 
silvestre degradada o mais próximo possível da sua condi-
ção original” (Brasil, 2000). Teixeira et al. (2022), também 
traz um conceito diferente sobre restauração como sendo 
baseada nas relações planta/solo e espécies vegetais com 
potencial econômico.

Segundo Barros (2022), quando se trata de RAD, o que 
se procura restaurar, em relação aos ecossistemas originais, 
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são características de estrutura, biomassa, ciclagem de ma-
téria e energia, mas não necessariamente a mesma composi-
ção de espécies, para que a comunidade vegetal permaneça 
com capacidade de se estabelecer ao longo do tempo. Viñas 
(2021), traz a definição de restauração como atividade que 
consiste em devolver ao ambiente o seu estado original, de 
modo que seja notável para um observador médio. 

5 REABILITAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS
Segundo MINTER/IBAMA (1990), pode-se caracteri-

zar a reabilitação de uma área atribuindo a ela uma fun-
ção adequada ao uso humano, restabelecendo assim suas 
principais características, bem como, conduzindo-a a uma 
situação alternativa e estável. Como reafirma Sabogal et 
al. (2009), a reabilitação pode ser compreendida como um 
conjunto de ações voltadas para a reconstrução de um am-
biente que sofreu alteração. Neste caso, objetiva-se recupe-
rar a capacidade biológica e reprodutiva de uma área para 
um sistema produtivo (como exemplo, os sistemas agríco-
las e pecuários) ou para um sistema florestal pré-existente, 
podendo reativar as condições ambientais para uma similar 
à dinâmica natural existente anteriormente ao processo de 
degradação da área. 

Diante do exposto, a reabilitação de áreas degradadas 
envolve várias ações e estratégias para restaurar as fun-
ções ecológicas e a saúde dos ecossistemas afetados. Essas 
ações incluem o uso de espécies vegetais nativas com ca-
racterísticas específicas que promovem a sobrevivência e 
o crescimento em ambientes degradados (Santiago et al., 
2022). O processo de reabilitação pode levar a melhorias na 
estabilidade do solo, infiltração e ciclo de nutrientes, o que 
contribui para o sucesso geral dos exercícios de restauração 
(Binayao; Luna; Limpiada, 2020). 
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No Brasil, como afirma Sabogal et al. (2009), o termo 
mais utilizado em projetos e estudos em RAD é o termo re-
cuperação, esta é amparada por lei para Áreas de Preserva-
ção Permanente (APP) e áreas de Reserva Legal (ARL) em 
ambientes públicos, privados, propriedades rurais e usados 
para transporte, construções, hidrelétricas e áreas de mine-
ração em terras públicas. No geral, as ações de reabilitação 
visam recuperar os principais aspectos do ecossistema de-
gradado, mitigar os danos ambientais e proporcionar bene-
fícios às comunidades locais e às áreas circundantes.

Em RAD, Redefinição ou redestinação consiste na re-
cuperação do espaço para se obter um novo tipo de uso/
destinação. Nesse método, as condições do ecossistema 
atual são moldadas pela intervenção antrópica, não man-
tendo vínculo com o ecossistema anterior à degradação 
(Santos; Sales, 2023).

Santos e Sales (2023), citam a criação de zonas de recu-
peração ambiental a fim de controlar e ordenar a expansão 
urbana, direcionando o crescimento para regiões onde não 
seja preciso realizar grandes retiradas da vegetação e, com 
isso, aproveitar para redefinir ou redestinar algumas áreas 
degradadas e evitar a ocupação de locais destinados à preser-
vação ambiental, outro exemplo trazido pelos autores é que 
as áreas urbanas degradadas podem ser reabilitadas ou redes-
tinadas por meio da criação de praças e parques arborizados.

Redestinação antrópica, seria o processo de recupera-
ção de uma área degradada à uma condição equipada de in-
fraestrutura, que possibilita o melhor desempenho de usos 
ou funções socioeconômicas, por exemplo como redestina-
ção para aterros, outros fins urbanísticos ou atividades ru-
rais (Bressane; Ribeiro, 2022).

Remediação é a etapa utilizada para designar a recupe-
ração ambiental de um tipo particular de área degradada, 
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as áreas contaminadas (Sanshes, 2020). Este método usa 
de técnicas de tratamento para eliminar, neutralizar, imobi-
lizar, confinar ou transformar os elementos ou substâncias 
contaminantes existentes no ambiente degradado, visando 
alcançar a estabilidade do ambiente (Costa, 2022).

Quando se faz necessário, a remediação visa proporcio-
nar uma condição saudável, adequada para revegetação e/ou 
apta para outro uso planejado e a forma como essa é aplicada 
depende do nível de contaminação da área, e de uma avalia-
ção do uso futuro pretendido (Bressane; Ribeiro, 2022).

7 SENSIBILIDADE, VULNERABILIDADE E FRAGILI-
DADE

Ao debater os termos anteriores é importante ter em 
pauta outras definições complementares e que proporcio-
nam a melhor compreensão e comportamento dos ecossis-
temas frente aos impactos ambientais, dessa maneira cabe 
discutir também conceitos como sensibilidade, vulnerabili-
dade e fragilidade ambiental. 

Sousa (2018) compreende o conceito de sensibilidade 
ambiental como medida de afetação do sistema (positiva ou 
negativamente) por estímulos externos. Conjuga-se à sensi-
bilidade, a capacidade adaptativa que, segundo Cavalcanti 
(2015), refere-se à habilidade dos sistemas ecológicos de se 
ajustar aos efeitos ocasionados por um impacto/mudança.

Vulnerabilidade ambiental pode ser definida pela sus-
ceptibilidade de um sistema à degradação ambiental, ela 
é uma característica intrínseca dos mais diversos sistemas 
naturais e a exposição do sistema às pressões ambientais 
antropogênicas exercidas no sistema está relacionada à sen-
sibilidade e a capacidade de resposta do meio (Figueirêdo 
et al., 2010; Aquino; Paletta; Almeida, 2017). 
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Tal conceito está intimamente relacionado à fragilidade 
ambiental, que pode ser definida, segundo Schneider et al. 
(2022), por conjunto de fatores biológicos e físicos que possi-
bilitam um ambiente ser ou não afetado por alterações ocorri-
das ou não por processos naturais ou pela ação antrópica.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As questões ambientais são amplas e complexas e os con-

ceitos aqui abordados são utilizados em debates e projetos que 
envolvam degradação dos ecossistemas, eles diferem nos seus 
objetivos e abordagens. Muito embora a recuperação e a res-
tauração ambiental apresentem similaridades por possuírem 
maior abrangência sobre os ecossistemas, a recuperação am-
biental, refere-se ao processo de intervenções para devolver as 
funções do sistema para um estado autossustentável, enquan-
to que a restauração ambiental tem como foco trazer de volta 
a biodiversidade e as funções ecossistêmicas conforme o seu 
estado original. Por fim, a reabilitação ambiental se concentra 
em devolver ao ambiente funções para o uso humano.

No entanto, tais conceitos ainda são incipientes para to-
tal compreensão e debate referente às Ciências Ambientais, 
por isso foram inseridos conceitos complementares como 
sensibilidade, vulnerabilidade e fragilidade ambiental. 
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RESUMO
As enteroparasitoses representam um importante proble-

ma de saúde pública no Brasil, especialmente entre crianças, 
em decorrência de sua associação com condições socioam-
bientais desfavoráveis. Este estudo tem como objetivo ana-
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lisar a influência dos determinantes sociais da saúde, com 
ênfase no saneamento básico, na raça/cor e nas desigualda-
des sociais, sobre a ocorrência dessas infecções na população 
infantil brasileira. Trata-se de uma revisão narrativa da lite-
ratura, de caráter descritivo e abordagem qualitativa, reali-
zada a partir de buscas nas bases de dados Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), SciELO e PubMed, abrangendo publica-
ções entre 2013 e 2025. Foram incluídos artigos científicos, 
dissertações, teses e documentos técnicos relacionados aos 
fatores sociais, econômicos e ambientais associados às en-
teroparasitoses em crianças. Os resultados evidenciam que a 
precariedade do saneamento básico, o acesso limitado à água 
potável, as condições inadequadas de moradia, a baixa es-
colaridade e as desigualdades socioeconômicas contribuem 
para a manutenção e disseminação dessas infecções. Obser-
va-se ainda que populações historicamente vulnerabilizadas, 
especialmente crianças pretas, pardas, indígenas e quilombo-
las, apresentam maior exposição aos fatores de risco e maior 
vulnerabilidade aos agravos decorrentes dessas parasitoses. 
Conclui-se que o enfrentamento das enteroparasitoses requer 
ações intersetoriais, com melhorias estruturais no saneamen-
to básico, ampliação do acesso a serviços essenciais e forta-
lecimento de políticas públicas voltadas à redução das iniqui-
dades sociais e à promoção da saúde infantil.

Palavras-chave: Enteroparasitoses. Crianças. Determi-
nantes sociais da saúde. Saneamento básico. Desigual-
dades em saúde.

1 INTRODUÇÃO
As enteroparasitoses correspondem a um conjunto 

de infecções causadas por protozoários e helmintos que 
afetam o trato gastrointestinal humano. Apesar de serem 
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condições amplamente conhecidas e, em grande parte, 
evitáveis, ainda se configuram como um importante desa-
fio de saúde pública em escala global. Estima-se que mais 
de 1,5 bilhão de pessoas estejam infectadas por helmintos 
transmitidos pelo solo, o que representa cerca de 25% da 
população mundial (OMS, 2020).

A ocorrência dessas infecções está fortemente associa-
da a condições ambientais e sociais desfavoráveis. Entre os 
principais fatores envolvidos estão a ausência ou precarie-
dade do saneamento básico, condições habitacionais inade-
quadas, baixo nível educacional e o acesso limitado a ações 
de educação em saúde (Silva et al., 2018).

No Brasil, as enteroparasitoses ainda apresentam alta 
prevalência, principalmente entre crianças em idade pré-
-escolar e escolar. Esse grupo é mais vulnerável tanto por 
aspectos biológicos, como o sistema imunológico ainda 
em desenvolvimento, quanto por fatores comportamen-
tais. O contato frequente com ambientes coletivos, como 
escolas, creches e espaços de recreação, aliado a hábitos 
de higiene muitas vezes inadequados, aumenta a exposi-
ção ao solo e à areia possivelmente contaminados por fe-
zes humanas e de animais domésticos (Silva et al., 2019; 
Vargas, 2023; Carvalho et al., 2022).

A transmissão ocorre, em sua maioria, por via fecal-
-oral, a partir da ingestão de água ou alimentos contamina-
dos, além do contato direto com o solo infectado. Em algu-
mas situações, pode ocorrer também penetração cutânea, 
especialmente em nematódeos como Ancylostoma duode-
nale e Strongyloides stercoralis. O ciclo de vida desses 
parasitas depende diretamente de condições ambientais, 
como temperatura, umidade e presença de matéria orgâ-
nica, que influenciam a sobrevivência e a infectividade de 
ovos, larvas, cistos e oocistos (Castro et al., 2018).
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Entre os principais agentes etiológicos estão proto-
zoários como Giardia lamblia, Entamoeba histolytica, 
Entamoeba coli, Endolimax nana, Balantidium coli e 
Cryptosporidium spp., além de helmintos como Ascaris 
lumbricoides, Trichuris trichiura, Enterobius vermicula-
ris, Ancylostoma duodenale, Strongyloides stercoralis e 
Taenia spp. (Vargas, 2023; Carvalho et al., 2022). Essas 
infecções podem variar desde formas assintomáticas até 
quadros clínicos importantes, incluindo diarreia, dor ab-
dominal, anemia ferropriva, desnutrição, atraso no cresci-
mento, déficit cognitivo e prejuízo no desempenho escolar 
(Soares, 2021; Hotez et al., 2020).

No Nordeste brasileiro, a prevalência dessas infec-
ções permanece elevada e bastante variável, dependendo 
das condições socioeconômicas, ambientais e culturais de 
cada região. Estudos indicam taxas entre 26% e 92,85% 
em crianças em idade escolar (Silva et al., 2021; Souza, 
2023), evidenciando a heterogeneidade do acesso ao sa-
neamento básico, à moradia adequada e à educação em 
saúde. Esse cenário se torna ainda mais evidente em áreas 
rurais, periféricas e ribeirinhas, onde o acesso à coleta de 
lixo, água potável e tratamento de esgoto ainda é insufi-
ciente (Silva et al., 2021).

Em populações historicamente vulnerabilizadas, como 
comunidades indígenas e quilombolas, essas prevalências 
tendem a ser ainda mais elevadas. Nesses contextos, a 
ocorrência das enteroparasitoses está relacionada principal-
mente à precariedade das condições sanitárias, ao acesso 
limitado aos serviços de saúde e às desigualdades socioeco-
nômicas acumuladas ao longo do tempo (Paula et al., 2024; 
Gois et al., 2023).

Além disso, a variável raça/cor tem sido amplamente 
discutida como um importante marcador das desigualda-
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des em saúde no Brasil. Crianças pretas e pardas, em geral, 
estão mais expostas a condições de vulnerabilidade social, 
como menor acesso ao saneamento básico, à água tratada e 
aos serviços de saúde, o que contribui para maior risco de 
adoecimento (Furlan; Cezar; Pizzinato, 2024).

Nesse cenário, programas como o Programa Saúde na 
Escola (PSE) têm papel relevante como estratégia de pre-
venção, especialmente quando articulados com melhorias 
estruturais no saneamento básico e ações contínuas de edu-
cação em saúde. Ainda assim, o controle efetivo dessas in-
fecções depende de mudanças estruturais mais amplas nas 
condições de vida da população. (Gomes et al., 2016).

Diante disso, este estudo teve como objetivo analisar, 
por meio da literatura científica, a influência do saneamento 
básico, da raça/cor e das desigualdades em saúde na ocor-
rência das enteroparasitoses em crianças no Brasil, desta-
cando a importância de políticas públicas voltadas à redu-
ção das iniquidades sociais e à promoção da saúde infantil.

2 METODOLOGIA
Este estudo consiste em uma revisão narrativa da lite-

ratura, de caráter descritivo e abordagem qualitativa, com 
o objetivo de compreender como os determinantes sociais 
influenciam a ocorrência de enteroparasitoses em crianças 
no Brasil, com destaque para o saneamento básico e as de-
sigualdades sociais em saúde.

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), SciELO e PubMed, 
que reúnem uma ampla produção científica na área da saú-
de. Para isso, foram utilizados descritores em português 
e inglês, combinados com os operadores booleanos AND 
e OR. Entre os termos empregados estão: “enteroparasi-
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toses”, “parasitoses intestinais”, “crianças”, “children”, 
“determinantes sociais da saúde”, “social determinants of 
health”, “saneamento básico”, “sanitation”, “desigualdades 
sociais”, “health inequalities” e “raça/cor”.

No total, foram encontrados 280 estudos relacionados 
ao tema. A partir disso, foram aplicados critérios de in-
clusão e exclusão, considerando publicações entre 2013 e 
2025, nos idiomas português e inglês, além da relevância 
para o objetivo da pesquisa. Também foram excluídos estu-
dos duplicados, resumos de eventos e trabalhos sem acesso 
ao texto completo ou sem relação direta com o tema.

Após a leitura de títulos e resumos, 38 estudos foram 
selecionados para leitura completa. Em seguida, após uma 
leitura mais cuidadosa e análise crítica, 29 estudos foram 
incluídos na revisão final. Por fim, os estudos seleciona-
dos foram organizados em eixos temáticos, o que ajudou 
a compreender melhor os principais fatores associados às 
enteroparasitoses em crianças. Esses eixos envolveram sa-
neamento básico, acesso à água potável, condições socioe-
conômicas, escolaridade, moradia, acesso aos serviços de 
saúde e desigualdades relacionadas à raça/cor.

3 REFERENCIAL TEÓRICO
As enteroparasitoses estão entre as doenças mais preva-

lentes em nível global, especialmente em regiões tropicais 
e subtropicais, onde condições ambientais, sociais e eco-
nômicas favorecem a circulação dos agentes parasitários 
(Hotez et al., 2020). Nas Américas, os geo-helmintos apre-
sentam ampla distribuição, atingindo diferentes grupos po-
pulacionais. Estima-se que aproximadamente um terço da 
população esteja infectado por esses parasitas. Entre crian-
ças de 1 a 14 anos, cerca de 46 milhões encontram-se em 
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risco, sendo 13 milhões em idade pré-escolar (1 a 4 anos) 
e 33,3 milhões em idade escolar (5 a 14 anos), sobretudo 
em decorrência da ausência de saneamento adequado e do 
acesso limitado à água potável (Silva et al., 2022).

Apesar dos avanços observados nas políticas públicas 
voltadas ao saneamento e à ampliação dos serviços de saú-
de, as enteroparasitoses ainda representam um importante 
desafio para a saúde pública no Brasil. Esse cenário está 
fortemente relacionado à cobertura insuficiente de sanea-
mento básico, à baixa qualidade do tratamento de esgoto e 
à gestão inadequada de resíduos sólidos, fatores que com-
prometem a qualidade da água consumida e favorecem a 
transmissão de parasitas (Rocha; Silva, 2017; Silva; Silva, 
2022; Silva; Mendes, 2023).

De acordo com dados do Censo Demográfico (IBGE, 
2023), apenas 62,5% dos domicílios brasileiros estão co-
nectados à rede de esgotamento sanitário. A rede geral ou 
pluvial atende 58,3% dos domicílios, enquanto 13,2% utili-
zam fossas sépticas ou filtros não ligados à rede, considera-
dos adequados pelo Plano Nacional de Saneamento Básico 
(PLANSAB). Por outro lado, apenas 4,2% possuem fossas 
sépticas ou filtros conectados à rede. Ainda assim, cerca de 
49 milhões de pessoas (24,3% da população) dependem de 
formas rudimentares de descarte de esgoto, o que evidencia 
a persistência de desigualdades estruturais em saúde.

A vulnerabilidade à infecção por parasitas torna-se ain-
da maior em comunidades localizadas em áreas ribeirinhas 
ou periféricas, frequentemente desprovidas de coleta de lixo, 
rede de esgoto, abastecimento regular de água e serviços de 
limpeza urbana (Silva et al., 2021). Nessas condições, o ci-
clo de transmissão é facilitado pelo contato direto com água, 
alimentos ou superfícies contaminadas por fezes humanas. 
Assim, a precariedade ambiental contribui para a manuten-
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ção das formas infectantes e aumenta o risco de transmissão 
por via oral passiva (Silva et al., 2018; Hussain et al., 2019).

As enteroparasitoses são infecções causadas por hel-
mintos e protozoários que afetam principalmente popula-
ções infantis, podendo comprometer o crescimento físico 
e o desenvolvimento cognitivo. Entre os helmintos mais 
frequentemente identificados estão Ascaris lumbricoides, 
Trichuris trichiura, Enterobius vermicularis, Ancylostoma 
duodenale, Strongyloides stercoralis e espécies do gênero 
Taenia spp. (SBP, 2021).

Já entre os protozoários patogênicos destacam-se Giar-
dia duodenalis, Entamoeba histolytica, Balantidium coli e 
Cryptosporidium spp., responsáveis por quadros de diar-
reia, dor abdominal e má absorção de nutrientes, sendo es-
pecialmente relevantes em crianças em idade escolar devi-
do à maior vulnerabilidade e ao risco de disseminação em 
ambientes coletivos (SBP, 2021; Sena et al., 2020).

Além dos protozoários patogênicos, também podem 
ser encontrados protozoários comensais em exames pa-
rasitológicos, como Entamoeba coli, Endolimax nana, 
Iodamoeba bütschlii e Entamoeba hartmanni (Medeiros, 
2015). Embora geralmente não estejam associados a qua-
dros clínicos, sua presença é relevante por indicar condi-
ções de higiene e saneamento inadequadas, além de suge-
rir maior risco de infecções por protozoários patogênicos 
(Rodrigues; Santos, 2013).

As crianças são particularmente suscetíveis a essas in-
fecções devido ao sistema imunológico em desenvolvimen-
to, aos hábitos de higiene muitas vezes inadequados e ao 
contato frequente com ambientes potencialmente contami-
nados (OMS, 2020; SBP, 2021). As manifestações clínicas 
mais comuns incluem diarreia, dor abdominal, anemia, des-
nutrição, atraso no crescimento e prejuízos cognitivos, com 
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impacto direto no desempenho escolar e na qualidade de 
vida (Silva; Mendes, 2023).

O diagnóstico laboratorial, realizado por meio de exa-
mes parasitológicos de fezes, continua sendo essencial para 
a confirmação dos casos e para o monitoramento epidemio-
lógico. Métodos clássicos, como Hoffman, Pons e Janer 
(HPJ) e Faust, permitem a identificação confiável de ovos, 
larvas e cistos (Lima et al., 2020). Já as técnicas imunoló-
gicas e moleculares, embora mais sensíveis, ainda apresen-
tam acesso limitado no sistema público de saúde brasileiro 
devido ao alto custo e à necessidade de infraestrutura espe-
cializada (Silva, 2023).

O tratamento deve ser direcionado conforme o agente 
etiológico e inclui o uso de antiparasitários como albenda-
zol, mebendazol e metronidazol (SBP, 2021). Entretanto, 
o tratamento medicamentoso isolado não é suficiente para 
interromper a cadeia de transmissão. A prevenção depende 
da ampliação do saneamento básico, do acesso à água potá-
vel, da educação em saúde e de iniciativas escolares, como 
o Programa Saúde na Escola (PSE), que busca reduzir a 
incidência de parasitoses e incentivar hábitos de higiene 
(Gomes et al., 2016).

Estudos realizados no Nordeste brasileiro apontam que a 
prevalência de enteroparasitoses em crianças permanece ele-
vada, refletindo desigualdades socioeconômicas, fragilidade 
sanitária e acesso limitado a ações educativas (Silva et al., 
2021; Souza, 2023; Alves, 2018). Em assentamentos rurais, 
Alves (2018) identificou prevalência de 68% em crianças de 
até 13 anos, evidenciando o impacto direto das condições 
de habitação e infraestrutura na saúde infantil. Souza (2023) 
acrescenta que, mesmo após ações de controle, ainda existem 
diferenças significativas entre estados, com maior concentra-
ção de casos em regiões de extrema pobreza.
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Estudos com populações indígenas brasileiras tam-
bém demonstram prevalências frequentemente superiores a 
50%, associadas à precariedade do saneamento básico, às 
dificuldades de acesso à assistência à saúde e às vulnerabi-
lidades sociais acumuladas historicamente. Nessas popula-
ções, a elevada ocorrência dessas infecções está ligada à in-
suficiência de infraestrutura sanitária, à limitação do acesso 
à água potável e às dificuldades no acesso aos serviços de 
saúde, fatores que favorecem a manutenção da transmissão 
e contribuem para agravos nutricionais e prejuízos ao de-
senvolvimento infantil (Paula et al., 2024).

A variável raça/cor, por sua vez, constitui um importan-
te marcador das desigualdades em saúde no Brasil. Evidên-
cias mostram que crianças pretas e pardas estão mais ex-
postas a condições socioeconômicas desfavoráveis, como 
menor acesso ao saneamento básico, à água potável, à ali-
mentação adequada e aos serviços de saúde, o que impacta 
diretamente os indicadores de saúde infantil.

Essas diferenças refletem processos históricos de ex-
clusão social e racismo estrutural, contribuindo para a ma-
nutenção das iniquidades em saúde e para maior vulnera-
bilidade a doenças relacionadas à pobreza e às condições 
ambientais inadequadas (Silva et al., 2024; Furlan; Cezar; 
Pizzinato, 2024).

Nesse sentido, a raça/cor deve ser compreendida como 
um marcador social relevante das desigualdades em saúde. 
Estudos realizados em populações indígenas e quilombolas 
reforçam que grupos historicamente vulnerabilizados apre-
sentam maior exposição aos fatores de risco associados às 
enteroparasitoses, especialmente devido às limitações no 
acesso ao saneamento básico, à água tratada, à educação e 
aos serviços de saúde (Paula et al., 2024; Gois et al., 2023). 
Assim, as diferenças observadas na ocorrência dessas in-
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fecções devem ser entendidas menos por uma perspectiva 
biológica e mais como resultado de processos históricos, 
sociais e ambientais que moldam as condições de vida des-
sas populações (Paula et al., 2024; Gois et al., 2023).

Por fim, Silva et al. (2021) destacam que estratégias 
educativas voltadas a populações vulneráveis são funda-
mentais para reduzir a incidência de enteroparasitoses, es-
pecialmente quando associadas a melhorias estruturais no 
saneamento. Nesse contexto, a produção científica sobre o 
tema é essencial para compreender melhor a realidade da 
população infantil e subsidiar políticas públicas e interven-
ções mais efetivas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As enteroparasitoses permanecem como um importante 

problema de saúde pública no Brasil, especialmente entre 
crianças expostas a condições precárias de saneamento bá-
sico, acesso limitado à água potável e vulnerabilidades so-
cioeconômicas. A literatura analisada demonstra que esses 
fatores influenciam diretamente a ocorrência e a manuten-
ção dessas infecções, evidenciando a forte relação entre as 
enteroparasitoses e os determinantes sociais da saúde.

Observa-se, ainda, que a variável raça/cor se apresenta 
como um importante marcador das iniquidades em saúde, 
uma vez que populações pretas, pardas, indígenas e quilom-
bolas frequentemente estão mais expostas aos fatores de ris-
co associados às enteroparasitoses. Essas diferenças refletem 
desigualdades históricas no acesso ao saneamento, à educa-
ção e aos serviços de saúde, contribuindo para a persistência 
dessas infecções em grupos socialmente vulnerabilizados.

Dessa forma, conclui-se que o enfrentamento das en-
teroparasitoses exige ações integradas que vão além do 
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tratamento medicamentoso, envolvendo investimentos 
estruturais em saneamento básico, ampliação do acesso à 
água de qualidade, fortalecimento da educação em saúde 
e implementação de políticas públicas voltadas à redução 
das desigualdades sociais. Essas medidas são fundamentais 
para a promoção da saúde infantil e para a redução das ini-
quidades em saúde no Brasil.
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CAPÍTULO 4

AVALIAÇÃO DAS PRAÇAS PÚBLICAS DO 
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RESUMO
A arborização urbana desempenha papel fundamental 

na promoção da saúde pública, especialmente em relação 
à qualidade do ar e à prevenção de doenças respiratórias. 
Nesse contexto, os espaços públicos arborizados apresen-
tam potencial para serem utilizados como ambientes com-
plementares às práticas terapêuticas desenvolvidas pela 
fisioterapia respiratória. O presente estudo teve como obje-
tivo avaliar as praças públicas do município de Valente-BA 
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quanto à sua adequação para a prática da fisioterapia respi-
ratória. Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória, de 
abordagem qualitativa, realizada por meio de levantamento 
bibliográfico e pesquisa de campo. Foi aplicado um check-
list observacional para avaliar características ambientais 
das principais praças do município, considerando aspectos 
como arborização, circulação de ar, conforto térmico, aces-
sibilidade e disponibilidade de espaços para realização de 
exercícios respiratórios. Os resultados demonstraram que 
as praças avaliadas apresentam condições favoráveis para a 
realização de atividades terapêuticas ao ar livre, destacan-
do-se a presença significativa de áreas arborizadas e am-
bientes propícios para exercícios respiratórios. Conclui-se 
que os espaços públicos de Valente-BA podem ser utiliza-
dos como importantes aliados na promoção da saúde respi-
ratória, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida 
da população e para a ampliação das estratégias de atuação 
da fisioterapia respiratória em ambientes comunitários.

Palavras-chave: Fisioterapia respiratória. Arborização ur-
bana. Saúde pública.

1 INTRODUÇÃO
O crescimento acelerado das áreas urbanas tem provocado 

impactos significativos sobre a qualidade ambiental das cida-
des, influenciando diretamente a saúde da população. Entre 
os principais desafios observados destacam-se o aumento da 
poluição atmosférica, a redução das áreas verdes e a elevação 
das temperaturas urbanas, fatores que contribuem para o agra-
vamento de doenças respiratórias e cardiovasculares.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 
2021), a poluição do ar é responsável por milhões de mortes 
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prematuras anualmente em todo o mundo. Nesse contexto, 
a arborização urbana surge como uma importante estratégia 
de promoção da saúde, uma vez que as árvores atuam na ab-
sorção de poluentes atmosféricos, na produção de oxigênio 
e na regulação do microclima urbano.

De acordo com Nowak et al. (2021), “as florestas urba-
nas representam uma infraestrutura verde essencial para a 
melhoria da qualidade ambiental e da saúde humana”. Os 
autores destacam que a vegetação urbana é capaz de remo-
ver partículas poluentes da atmosfera, reduzindo os riscos 
associados às doenças respiratórias.

Além dos benefícios ambientais, as áreas verdes ur-
banas exercem influência positiva sobre aspectos físicos, 
psicológicos e sociais da população (Kumar et al., 2019). 
Para Nunes et al. (2025), indivíduos que se exercitam ao ar 
livre tendem a apresentar melhor saúde mental, visto que, 
o contato com ambientes naturais pode propiciar impactos 
positivos significativos no bem-estar humano físico e men-
tal. Deste modo, os autores entendem que tais ambientes 
possuem propriedades restauradoras, por contribuir com a 
redução do estresse, melhorar o funcionamento cognitivo e 
promover a saúde e felicidade geral.

Nesse cenário, a fisioterapia respiratória apresenta-se 
como uma área estratégica para utilização dos espaços pú-
blicos arborizados. Essa especialidade atua na prevenção, 
tratamento e reabilitação de indivíduos acometidos por 
doenças respiratórias, utilizando técnicas voltadas à melho-
ra da ventilação pulmonar, expansão torácica e condiciona-
mento cardiorrespiratório.

Segundo o Hospital Israelita Albert Einstein (2024), a 
fisioterapia respiratória consiste em um conjunto de procedi-
mentos destinados a melhorar a função pulmonar, promover a 
oxigenação sanguínea e prevenir complicações respiratórias.
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Diante da relevância da arborização urbana para a saú-
de respiratória e do potencial terapêutico dos espaços públi-
cos, o presente estudo teve como objetivo avaliar as praças 
públicas do município de Valente-BA quanto à sua adequa-
ção para a prática da fisioterapia respiratória.

2 MATERIAIS E MÉTODOS
O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa 

descritiva, exploratória e de campo, desenvolvida no muni-
cípio de Valente que é classificado como médio desenvol-
vimento humano e está localizado na região Nordeste do 
estado da Bahia. Inserido no bioma Caatinga, característi-
ca marcante do semiárido baiano, possui área territorial de 
394,877 km² e apresenta população de 24.362 habitantes, 
com densidade demográfica de 61,70 habitantes por quilô-
metro quadrado (IBGE, 2022).

Inicialmente foi realizada uma revisão bibliográfica so-
bre os benefícios da arborização urbana para a saúde res-
piratória, utilizando artigos científicos, documentos institu-
cionais e publicações especializadas.

Posteriormente, foi conduzida uma pesquisa de campo 
para avaliação das principais praças públicas do município. 
As áreas analisadas foram:

• Praça da Jazida;
• Praça do Forródromo;
• Praça Nemésio Martins;
• Praça da Matriz.

A avaliação foi realizada por meio de checklist obser-
vacional elaborado pelos pesquisadores, contemplando os 
seguintes critérios:
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• Presença de arborização;
• Qualidade da circulação de ar;
• Conforto térmico;
• Nível de sombreamento;
• Espaço para realização de exercícios;
• Acessibilidade;
• Segurança;
• Potencial para utilização em fisioterapia respiratória.

Os dados obtidos foram organizados em tabelas e ana-
lisados de forma descritiva, permitindo identificar as poten-
cialidades dos ambientes avaliados.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Arborização urbana e saúde respiratória

A arborização urbana está diretamente relacionada à 
melhoria da qualidade ambiental das cidades. Segundo No-
wak et al. (2021), áreas verdes urbanas contribuem para a 
remoção de poluentes atmosféricos, redução das ilhas de 
calor e melhoria da qualidade do ar.

A presença de árvores favorece a retenção de material 
particulado, dióxido de nitrogênio, ozônio e outros contami-
nantes atmosféricos. Dessa forma, indivíduos que frequen-
tam ambientes arborizados encontram condições mais favo-
ráveis para a realização de atividades físicas e terapêuticas.

De acordo com pesquisa realizada por Nunes et al. (2025), 
caminhar em ambientes naturais, representa melhoria signifi-
cativa na saúde cardiovascular, além de possibilitar redução na 
pressão arterial e melhora na frequência cardíaca, indicando 
impacto positivo na eficiência cardíaca ao passo que contribui 
na redução do risco de doenças cardiovasculares. Somado a 
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isso, caminhadas também influenciam positivamente no me-
tabolismo energético pois diminuem os níveis de glicose, de-
monstrando assim excelente influência no controle glicêmico.

No contexto da fisioterapia respiratória, essas carac-
terísticas tornam-se ainda mais relevantes, uma vez que 
pacientes com doenças pulmonares necessitam de am-
bientes com melhor qualidade do ar para realização dos 
exercícios terapêuticos.

3.2 Avaliação das Praças Públicas de Valente-Ba
Diante da análise dos parâmetros elencados para a ava-

liação das praças nossa pesquisa demonstrou que as praças 
apresentam características favoráveis à prática da fisiotera-
pia respiratória. (Tabela 1)

Observou-se que a Praça Nemésio Martins apresentou 
os melhores indicadores ambientais, destacando-se pela 
elevada arborização e excelente conforto térmico. Enquan-
to a Praça da Jazida e a Praça da Matriz também apresen-
taram condições satisfatórias, especialmente em relação ao 
sombreamento e à circulação de ar.

Tabela 1- Avaliação das praças públicas 
do município de Valente-BA

Praça Arborização Ventilação Conforto 
Térmico Adequação

Praça da 
Jazida Alta Alta Alta Adequada

Praça do 
Forródromo Média Boa Boa Adequada

Praça 
Nemésio 
Martins

Alta Alta Excelente Muito 
Adequada

Praça da 
Matriz Alta Boa Boa Adequada

Fonte: Dados da pesquisa (2026).
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4 BENEFÍCIOS DOS AMBIENTES ARBORIZADOS 
PARA A FISIOTERAPIA RESPIRATÓRIA

Os ambientes arborizados favorecem a realização 
de exercícios respiratórios devido à melhoria das condi-
ções ambientais. Segundo Corburn (2017), espaços ver-
des urbanos funcionam como promotores naturais de 
saúde, reduzindo fatores de risco associados às doenças 
respiratórias.

Entre os principais benefícios observados destacam-se:
• Redução da fadiga respiratória;
• Estímulo à respiração profunda;
• Aumento da capacidade pulmonar;
• Melhora da oxigenação sanguínea;
• Redução do estresse;
• Incentivo à prática de exercícios físicos.
O aumento da cobertura vegetal urbana está associado 

à redução significativa de doenças respiratórias e à melho-
ria da saúde populacional (Nowak, 2021). E para esclarecer 
ainda mais sobre essa relação Kumar et al. (2019) reconhe-
cem que existe um movimento crescente, entre os pesquisa-
dores, em compreender melhor como a infraestrutura verde 
afeta a poluição do ar e a saúde humana. 

5 POTENCIAL DE UTILIZAÇÃO DAS PRAÇAS EM 
PROGRAMAS DE SAÚDE PÚBLICA

Os resultados indicam que as praças públicas de Va-
lente podem ser incorporadas às estratégias municipais de 
promoção da saúde.

A utilização desses espaços por fisioterapeutas pode 
ampliar o acesso da população aos serviços de reabilita-
ção respiratória, especialmente entre idosos, pacientes com 
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doenças pulmonares crônicas e indivíduos em processo de 
recuperação pós-infecções respiratórias.

Além disso, a realização de atividades ao ar livre pode 
aumentar a adesão dos pacientes aos programas terapêuti-
cos, tornando o tratamento mais atrativo e acessível.

A Política Nacional de Promoção da Saúde (Brasil, 
2006) incentiva o uso dos espaços públicos como ambien-
tes promotores de saúde, fortalecendo ações voltadas à pre-
venção de doenças e melhoria da qualidade de vida.

5.1 Limitações do estudo e perspectivas futuras
Embora os resultados tenham sido positivos, algumas 

limitações devem ser consideradas. O estudo não realizou 
medições instrumentais da qualidade do ar, temperatura ou 
umidade relativa, baseando-se predominantemente em ob-
servações de campo.

Pesquisas futuras poderão incluir análises quantitativas 
de poluentes atmosféricos, monitoramento microclimático 
e avaliação dos efeitos da utilização desses espaços sobre 
pacientes submetidos à fisioterapia respiratória.

Além disso, recomenda-se a ampliação do estudo para 
outros municípios do Território do Sisal, permitindo com-
parações regionais.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados desta pesquisa demonstram que as praças 

públicas do município de Valente-BA apresentam condi-
ções favoráveis para a prática da fisioterapia respiratória.

A arborização urbana mostrou-se um elemento funda-
mental para a melhoria da qualidade ambiental, proporcio-
nando ambientes mais saudáveis para a realização de exer-
cícios terapêuticos.
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A utilização desses espaços pode contribuir para a pre-
venção de doenças respiratórias, promoção da saúde e am-
pliação das estratégias de atuação da fisioterapia em nível 
comunitário.

Dessa forma, recomenda-se o fortalecimento de polí-
ticas públicas voltadas à manutenção e expansão das áreas 
verdes urbanas, bem como a integração entre profissionais 
da saúde e gestores municipais para utilização desses am-
bientes em programas de promoção da saúde respiratória.
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RESUMO
A Doença de Alzheimer (DA) é uma enfermidade neu-

rodegenerativa, progressiva e multifatorial, caracterizada pelo 
acúmulo de placas β-amiloides, emaranhados neurofibrilares e 
processos inflamatórios que resultam em declínio cognitivo e 
perda da autonomia. Embora os tratamentos farmacológicos, 
como os inibidores de colinesterase, memantina e mais recen-
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temente oz donanemabe, apresentem capacidade de retardar 
os sintomas, ainda não impedem a progressão da doença, evi-
denciando a necessidade de estratégias complementares. Nes-
se contexto, esta revisão integrativa analisou a influência do 
estilo de vida sobre o desenvolvimento e a evolução da DA, 
com foco em alimentação, atividade física, sono, estímulos 
cognitivos e intervenções terapêuticas não farmacológicas. A 
pesquisa incluiu 17 estudos publicados entre 2015 e 2025, se-
lecionados em bases científicas nacionais e internacionais. Os 
resultados demonstram que hábitos saudáveis exercem impac-
to significativo na prevenção e no manejo da DA, favorecendo 
neurogênese, redução de inflamação, melhora da oxigenação 
cerebral e aumento da neuroplasticidade. A prática regular de 
atividade física, aliada a uma dieta balanceada e estímulos cog-
nitivos, mostrou-se eficaz na preservação da memória e das 
funcionalidades motoras e sociais, melhorando a qualidade de 
vida dos pacientes. Os resultados indicam que o estilo de vida 
constitui um importante fator modificável associado à redução 
do risco e ao retardamento da DA. 

Palavras-chave: Doença de Alzheimer; Estilo de vida; 
Neuroproteção.

1 INTRODUÇÃO
A doença de Alzheimer (DA) é uma patologia neu-

rodegenerativa, idiopática, irreversível e relacionada ao 
avanço da idade, responsável por 50-70% de todos os ca-
sos de demência (Knopman et al., 2021). É inicialmente 
caracterizada pela perda da memória parcial, incapacidade 
de deduções lógicas da realidade, bem como de funções 
cognitivas. Com o avanço da doença, observa-se e o agra-
vamento de sintomas, quadros de agressividade e depres-
são, além de alucinações (Moreira; Moreira, 2020).
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Estudos abordam que, dentre indivíduos com a faixa 
etária de 60-64 anos, a prevalência da doença é em cerca de 
0,7%. Aumentando para 5,6% aos 70-79 anos e alcançando 
mais de 38% nos indivíduos a partir dos 90 anos (Avelar et 
al., 2024). Mesmo após os 95 anos, a incidência não dimi-
nui. E entre o perfil de pacientes brasileiros, o grupo mais 
acometido pela doença são do sexo feminino, brancas e na 
faixa etária de 70 anos ou mais (Araújo et al., 2023).

A sua progressão não se manifesta de forma padrão 
para todos os indivíduos. Fato que pode ser explicado por 
se tratar de uma condição multifatorial, que envolve desde 
fatores genéticos à ambientais. Assim, a progressão de si-
nais e sintomas acontece de forma individual. Enquanto no 
estágio inicial é notado esquecimentos moderados, dificul-
dade de atenção e confusão (Félix; Brasileiro, 2024). Para-
lelamente à progressão da doença, mais auxílio é necessário 
para realizar atividades cotidianas. No estágio final, ocorre 
perda quase que total das funções psicomotoras e intelec-
tuais, tornando-se quase inteiramente dependente dos fami-
liares e/ou cuidador externo (Bitencourt et al., 2018).

Tais efeitos do Alzheimer estão diretamente relacionados 
às alterações histopatológicas, pois enquanto os emaranha-
dos neurofibrilares formados pela proteína tau hiperfosforila-
da desestabilizam os microtúbulos e comprometem o trans-
porte intracelular, levando à morte neuronal e ao declínio 
cognitivo; os agregados de β-amiloide (Aβ) e as placas senis 
prejudicam a comunicação sináptica e induzem processos in-
flamatórios, resultando em falhas de memória e dificuldades 
de aprendizado. A degeneração neurovascular reduz o fluxo 
sanguíneo e a nutrição cerebral, acelerando a progressão da 
doença; e, por fim, a grande perda de neurônios no córtex 
central afeta diretamente funções superiores como memória, 
linguagem e raciocínio, manifestando-se em desorientação, 
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alterações de personalidade e perda de autonomia (Freire et 
al., 2022). Somado a isso, observa-se a redução progressiva 
da atividade das enzimas colinesterásicas e butirilcolineste-
rase, contribuindo para o desequilíbrio da neurotransmissão 
colinérgica característico da doença (Goulart et al., 2021).

Ritter e colaboradores (2025), afirma que, alguns medi-
camentos podem ser utilizados para retardar ou amenizar os 
sintomas. Hoje em dia, no Brasil, as classes farmacológicas 
indicadas são os Inibidores das Colinesterases (donepezila, 
rivastigmina e galantamina) e Memantina. Recentemente, 
novas abordagens farmacológicas em busca de resultados 
satisfatórios na prática clínica estão sendo desenvolvidas e 
chamada de polifarmacologia, que, consiste em uma junção 
de fármacos multifuncionais que são conduzidos a diver-
sos alvos relacionados a mesma doença e gerando um novo 
conceito para doenças neurodegenerativas (Dias et al., 
2015). Posterior a isso, um novo estudo indica aprovação 
no Brasil de um novo fármaco chamado Kisunla (donane-
mabe), o qual atua ligando-se às placas cerebrais formadas 
por agregados da proteína beta-amilóide, favorecendo a re-
dução dessas placas, o que pode retardar a progressão da 
doença (Braga et al., 2025).

De acordo com o estudo de Reis e colaboradores (2022), 
além de intervenções medicamentosas, há diversas abor-
dagens não farmacológicas para melhorar a qualidade de 
vida do paciente, como: terapias cognitivas, musicoterapia, 
exercícios de memória, alimentação nutritiva e atividades 
físicas que, resultam no retardamento da doença e redução 
dos sintomas, contudo, essas terapias mostram-se eficazes 
apenas quando implementadas de forma conjunta, por meio 
do trabalho integrado de equipes multidisciplinares.

Diante do exposto, o objetivo do trabalho é analisar a 
influência do estilo de vida no desenvolvimento da Doença 
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de Alzheimer (DA), investigando como fatores relaciona-
dos a hábitos alimentares, prática de atividades físicas, estí-
mulos cognitivos podem impactar a progressão da doença, 
buscando evidenciar práticas que possam atuar na preven-
ção da DA e na manutenção da saúde cognitiva.

2 METODOLOGIA
Este estudo trata-se de uma revisão integrativa, na qual 

se baseia na reunião, avaliação crítica e síntese de evidên-
cias disponíveis na literatura sobre o tema. Para isso, foram 
usados artigos científicos obtidos nas bases de dados on-
line Scientific Eletronic Library Online (Scielo), National 
Library of Medicine (PubMed), artigos publicados no Mi-
nistério da Saúde e Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Além disso, o google acadêmico foi aplicado para identifi-
cação de novos estudos que não tivessem sido recuperados 
pelas plataformas utilizadas.

Utilizaram-se as seguintes palavras-chave em inglês e 
português para busca: “Doença de Alzheimer”, “Demência” 
e “Estilo de vida”, pesquisadas separadamente ou combina-
das entre si. Para aprimorar a precisão dos resultados, foram 
aplicados operadores booleanos, empregando as seguintes 
combinações: “Doença de Alzheimer” and “Estilo de vida”, 
“Doença de Alzheimer” and “Demência”, “Demência” and 
“Estilo de vida”, e, ainda, (“Doença de Alzheimer” or “De-
mência”) and “estilo de vida”.

Além disso, os critérios para inclusão dos estudos foram 
no período de 10 anos (2015-2025). Foram incluídos artigos 
originais, revisões sistemáticas ou integrativas, estudos clíni-
cos e observacionais disponíveis na íntegra. Os critérios de 
exclusão abrangeram publicações duplicadas, textos incom-
pletos, materiais não científicos (como editoriais, cartas ao 
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editor ou resumos simples), estudos que não apresentavam 
relação direta com o tema e trabalhos que abordavam outras 
demências sem especificar a Doença de Alzheimer.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1. Fisiopatologia

A DA foi descrita pela primeira vez em 1906 pelo psi-
quiatra e neuropatologista alemão Alois Alzheimer (Lima 
et. al., 2020). O caso relatado foi o de Auguste Deter, uma 
paciente que apresentava sintomas de perda progressiva da 
memória, dificuldades de linguagem, desorientação e alte-
rações comportamentais, portanto, após o falecimento da 
paciente, Alzheimer realizou exames neuropatológicos e 
identificou no cérebro a presença de placas senis e emara-
nhados neurofibrilares, alterações que se tornaram marcos 
característicos da patologia, por conta disto, o nome “Doen-
ça de Alzheimer” foi usado para homenagear o pesquisador 
(Alvarez et al., 2020).

O processo da doença é multifatorial e progressivo 
marcado por alterações neuropatológicas específicas que se 
expande para regiões corticais e subcorticais, caracterizada 
pelo enovelamento neurofibrilares de proteínas provocando 
sua evolução clínica que se baseia em: perda das funções 
cognitivas e psicomotoras, alterações de comportamento e 
deduções ilógicas da realidade (Freire et al., 2022).

As lesões típicas são as placas extracelulares de beta-
-amilóide e os emaranhados neurofibrilares intracelulares, 
que surgem da hiperfosforilação anormal da proteína tau, 
porém, em condições normais, a tau estabiliza os microtú-
bulos e auxilia no transporte neuronal, no entanto, quando 
alterada, ela se agrega em fibrilas e prejudica esse meca-
nismo, levando a perda sináptica e apoptose (Santos et al., 
2020). Além disso, há presença de depósitos amiloides nos 
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vasos sanguíneos cerebrais, o que intensifica processos in-
flamatórios e acelera as perdas de funções neuronais e si-
nápticas. (Bitencourt et al., 2018).

De acordo com Freire et al. (2022).
A neurodegeneração associada às placas formadas pelo 

peptídeo beta- amiloide (Aβ42), decorre-se pela sua deposi-
ção em diferentes regiões cerebrais. O reconhecimento des-
ses corpos estranhos pelo sistema imune, inicia um proces-
so inflamatório mediado por células microgliais e liberação 
de citocinas que eventualmente provocam neurodegenera-
ção e morte celular.

Precedente a isso, outro aspecto crucial é a modificação 
de sinais neuronais, especialmente a redução da acetilco-
lina, neurotransmissor essencial para os processos de me-
mória e aprendizado. Além disso, a degradação colinérgica 
é intensificada pela ação das enzimas acetilcolinesterase 
(AChE) e butirilcolinesterase (BuChE), que aceleram a hi-
drólise da acetilcolina, potencializando sua redução sináp-
tica e contribuindo para o declínio cognitivo progressivo, 
com isso, comprometendo a comunicação entre os neurô-
nios do hipocampo e córtex, responsáveis pela sucessão da 
memória e cognição (Ribeiro et al., 2024).

Soares (2023), ainda aponta que o aumento do estresse 
oxidativo decorrente da produção excessiva de radicais li-
vres é um precursor para morte celular neuronal. Além disso, 
a ativação persistente da micróglia, célula imunológica do 
sistema nervoso central, acondiciona um estado inflamatório 
crônico, intensificando a degeneração neuronal (Machado; 
Carvalho; Sobrinho, 2020). Diante desse cenário, torna-se 
relevante avaliar formas seguras e eficazes de tratar e preve-
nir a doença, com o objetivo de reduzir seus impactos físicos, 
cognitivos e sociais (Silva; Lessa; Araujo, 2021).
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A combinação de tratamentos farmacológicos e não 
farmacológicos no tratamento a DA, é sugerido, tendo 
em vista que o uso exclusivo de terapias medicamentosas 
torna-se limitado, portanto, tendo como exemplo uma das 
abordagens terapêuticas mais citada, a reminiscência, tem o 
objetivo de organizar as memórias com o foco em momen-
tos passados, auxiliando a prezar pelo ganho e minimizar 
a perda, demonstrando ser uma terapia confiável e efetiva 
que surte efeitos positivos na qualidade de vida desses pa-
cientes (Da Silva, 2021).

Relação entre o estilo de vida e 
o desenvolvimento do Alzheimer

Para Assunção e colaboradores (2022) e Mouro e co-
laboradores (2025) a adoção de um estilo de vida saudável 
desempenha um papel essencial tanto na prevenção quanto 
no manejo da doença de Alzheimer. Os autores destacam 
que hábitos como a prática regular de atividades físicas, ali-
mentação balanceada, sono adequado e estímulos cogniti-
vos favorecem a neuroproteção e reduzem a progressão do 
declínio neurológico e paralelo a isto, destacam o aumento 
do volume hipocampal, o que contribui significativamente 
para a melhora das funções motoras e cognitivas.

Somando-se a esse entendimento, Lima e colaborado-
res (2024) reforça a ideia de que a prática regular de ativi-
dade física estimula no bem-estar e prevenção de demên-
cias. Consequentemente, esse hábito atua na redução da 
produção e acúmulo da proteína beta-amiloide, melhora a 
oxigenação cerebral e promove efeitos anti-inflamatórios 
que protege o sistema nervoso central a danos.

Do mesmo modo, Moreno e Chagas (2020), afirmam 
que se faz necessário considerar não apenas a saúde física 
do idoso, mas também o impacto emocional provocado 
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pela doença. Desse modo, a prática regular de exercícios 
físicos surge como uma estratégia relevante para promo-
ver a saúde integral do paciente. Matos e Figueira (2022) 
também mostram que atividades terapêuticas, como mú-
sica, dança, pinturas e conversas em grupo ajudam esses 
pacientes a resgatar memórias, preservar capacidades e 
melhorar o bem-estar.

Em contrapartida, Neta, Oliveira e Silva (2022), jus-
tifica que o declínio cognitivo além de estar associado 
com a idade avançada, interliga-se com a maior prevalên-
cia do sexo feminino ser o mais acometido pela doença. 
Complementando esse fato, Lira e colaboradores (2024) 
afirma que são necessários novos estudos abordando essa 
temática, uma vez que a população é majoritariamente 
feminina e tende apresentar maior longevidade, o que 
reforça a importância de compreender os fatores biológi-
cos, hormonais e sociais que podem contribuir para essa 
maior predisposição.

Paralelo a isso, Santa Barbara e colaboradores (2024), 
relata que o combate ao risco do desenvolvimento de de-
mências deve ser atribuído ao longo de toda a vida, pois, 
nunca é cedo ou tarde para reduzir riscos. Para isso, é fun-
damental implementar políticas públicas para atuar incenti-
vando o estilo de vida saudável na fase adulta e estimulando 
práticas de controle da hipertensão, redução do consumo de 
álcool e abandono do tabagismo.

Tourinho e colaboradores (2023), sustenta a ideia de 
que a privação de sono favorece para o acúmulo das proteí-
nas beta-amiloide e tau. Os autores também enfatizam que, 
com a instabilidade do sono há maior risco de inflamação e 
danos neurais, portanto, esse estudo consolida que, o sono 
adequado deve ser visto como um componente fundamental 
para a manutenção da saúde cerebral.
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De forma mais detalhada, Leite et al. (2024), destaca 
como diversos fatores nutricionais e comportamentais pode 
influenciar no risco da progressão da doença de Alzheimer, 
visto que, Vitaminas como D e B12, além de compostos 
como ácido α- lipoico, a curcumina e os flavonoides, exer-
cem ações antioxidantes, anti-inflamatórias e neuroprote-
toras, ajudando a reduzir o acúmulo de beta-amiloide e o 
estresse oxidativo, para além disso, destaca-se que o sono 
adequado e níveis adequados de melatonina são essenciais 
para evitar o acúmulo de resíduos neurotóxicos.

Segundo Balbino (2021), pacientes com Alzheimer ten-
dem a apresentar deficiências de vitaminas e minerais o que 
pode causar queda da imunidade e prejuízo   cognitivo. Oli-
veira; Pimenta; Rezende (2020), reafirmam a ideia que criar 
hábitos de atividades físicas e melhora da alimentação, aju-
da na redução do desenvolvimento da doença em até 64%.

Braga, Almeida e Amâncio (2021), ressalta a eficácia da 
atividade física como intervenção não medicamentosa favo-
rece a qualidade de vida do idoso, apesar de os exercícios 
aeróbicos serem os que apresentam melhores resultados, 
porém, ainda são necessários estudos que definam melhor o 
tipo, intensidade e duração que seja ideal para cada paciente.

A atividade física beneficia pacientes com Alzheimer 
tanto por efeitos diretos quanto indiretos, além da me-
lhora da cognição, ela favorece a saúde cardiovascular, 
o controle glicêmico, reduz a depressão e ansiedade e 
estimula a interação social (Bezerra et al., 2024). Baker 
e seus colaboradores (2023), complementando a ideia, 
aponta que intervenções fundamentadas em exercício fí-
sico, alimentação saudável, estimulação cognitiva/social 
e monitoramento cardiovascular representam uma estra-
tégia promissora para a proteção da saúde cerebral de 
idosos com risco de demência.



67

De acordo com a análise de Isso-Markku e seus co-
laboradores (2022) demonstra que a atividade física atua 
como fator protetor contra a demência, mesmo após padro-
nizar os resultados entre os estudos e considerar variáveis 
como idade, tipo de atividade, tempo de acompanhamento 
e presença do gene ApoE ε4. Assim, independentemente 
das diferenças metodológicas, níveis mais elevados de ati-
vidade física estão consistentemente associados à redução 
do risco de demência.

Na síntese de Ornish et al. (2024), a intervenção intensiva 
no estilo de vida resultou em melhora cognitiva e funcional 
após 20 semanas, enquanto o grupo controle apresentou piora. 
Houve relação positiva entre maior adesão às mudanças e me-
lhores marcadores clínicos e biológicos, indicando potencial 
de prevenção e controle da progressão do Alzheimer inicial.

Além disso, Franco, Morais e Melo (2025), mostram 
que, diante dos efeitos adversos dos medicamentos, os tra-
tamentos não farmacológicos também entram em destaque, 
entre eles, o exercício físico como uma intervenção tera-
pêutica acessível, eficaz e segura.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente revisão integrativa evidenciou que a Doença 

de Alzheimer (DA) é uma condição neurodegenerativa com-
plexa, multifatorial e progressiva, cuja fisiopatologia envolve 
o acúmulo de placas β-amiloides, emaranhados neurofibrila-
res, estresse oxidativo, neuroinflamação e declínio sináptico. 
Tornando-se cada vez mais necessária a associação entre te-
rapias farmacológicas e abordagens não farmacológicas, es-
pecialmente aquelas relacionadas ao estilo de vida.

Os estudos analisados demonstram de forma consisten-
te que hábitos saudáveis desempenham papel determinante 
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tanto na prevenção quanto no manejo da DA. A prática regu-
lar de atividade física destaca-se como uma das intervenções 
mais eficazes, promovendo neurogênese, melhora da oxi-
genação cerebral, aumento da neuroplasticidade, regulação 
do metabolismo energético e redução de processos inflama-
tórios e oxidativos. Exercícios físicos, mesmo os de baixa 
intensidade, melhoram funções cognitivas, motoras, humor, 
interação social e contribuem diretamente para a manutenção 
da qualidade de vida em todas as fases da doença.

Apesar dos achados relevantes, esta revisão apresenta 
limitações, como diferenças metodológicas entre os estudos 
incluídos, variações na intensidade das intervenções e falta 
de padronização de instrumentos de avaliação cognitiva, o 
que pode influenciar a comparação entre resultados. Nes-
se sentido, pesquisas futuras devem aprofundar o impacto 
combinado entre atividade física, alimentação, sono, saúde 
mental e atividades cognitivas, além de considerar o papel 
de fatores genéticos e do acompanhamento prolongado.

Diante do exposto, conclui-se que a adoção de um es-
tilo de vida saudável exerce influência significativa na pre-
venção e na progressão da (DA), configurando-se como 
um importante fator modificável para a promoção da saúde 
cerebral. As evidências analisadas demonstram que hábitos 
relacionados à prática regular de atividade física, à estimu-
lação cognitiva, à alimentação equilibrada e à manutenção 
do bem-estar psicossocial contribuem para a redução dos 
fatores de risco e para o retardamento do declínio cognitivo. 
Nesse contexto, ressalta-se a importância da implementação 
de estratégias preventivas ao longo de todo o ciclo de vida, 
uma vez que pequenas mudanças comportamentais podem 
produzir impactos expressivos na qualidade do envelheci-
mento. Dessa forma, o presente estudo reforça a relevância 
de ações voltadas à promoção da saúde e à prevenção de 
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doenças neurodegenerativas, evidenciando o potencial des-
sas intervenções para favorecer um envelhecimento mais 
saudável e uma melhor qualidade de vida.
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RESUMO
A obesidade constitui um dos principais desafios 

de saúde pública da atualidade, caracterizando-se como 
uma doença crônica multifatorial associada a fatores 
biológicos, comportamentais, ambientais e socioeconô-
micos. Este estudo teve como objetivo analisar a preva-
lência da obesidade nas diferentes regiões brasileiras e 
identificar os fatores associados ao seu desenvolvimento. 
Trata-se de uma revisão integrativa, de caráter descri-
tivo, realizada a partir de artigos científicos publicados 
entre 2021 e 2025, obtidos nas bases Scientific Electro-
1 Docente Orientadores da Faculdade da Região Sisaleira (FARESI).
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nic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saú-
de (BVS) e Google Acadêmico. Os resultados eviden-
ciaram crescimento contínuo da obesidade em todas as 
regiões do país, com aumento da prevalência de 12,2% 
em 2003 para 26,8% em 2019 e projeção de aproxima-
damente 31% em 2025. Os principais fatores associados 
incluem sedentarismo, alimentação inadequada, elevado 
consumo de alimentos ultraprocessados e desigualdades 
socioeconômicas. Observou-se ainda maior prevalência 
entre indivíduos acima de 40 anos, especialmente mu-
lheres e grupos socialmente vulneráveis. Além dos im-
pactos na qualidade de vida, a obesidade contribui para 
o aumento das doenças crônicas não transmissíveis, das 
internações hospitalares e dos custos para o sistema de 
saúde. Conclui-se que a obesidade apresenta distribui-
ção heterogênea no território brasileiro e demanda estra-
tégias integradas de prevenção e controle, envolvendo 
educação alimentar e nutricional, promoção da atividade 
física e fortalecimento das políticas públicas de saúde.

Palavras-chave: obesidade; epidemiologia; prevalência; 
saúde pública; Brasil.

1 INTRODUÇÃO
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) a 

obesidade é uma doença crônica que se caracteriza pelo 
armazenamento excessivo de gordura corporal podendo 
gerar riscos à saúde, afetando crianças, adolescentes, adul-
tos e idosos, com uma prevalência crescente nos séculos 
XX e XXI e aumentando significativamente no Brasil e no 
mundo, levando em média cerca de 2 bilhões de pessoas 
afetadas (MALVEIRA, 2021). No Brasil, a prevalência da 
obesidade vem aumentando de forma expressiva nas últi-
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mas décadas. Dados do Sistema de Vigilância de Fatores 
de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (Vigitel) indicam que a prevalência de obesi-
dade em adultos passou de 11,8% em 2006 para 24,3% em 
2023, representando um crescimento superior a 100% no 
período (Brasil, 2024).

Em 2025, o número global de adultos obesos (IMC ≥ 
30) ultrapassou a marca de 1 bilhão de pessoas, represen-
tando cerca de 16% da população adulta mundial. Além 
disso, cerca de 2,3 bilhões de indivíduos estavam acima 
do peso. (ABESO, 2025). Estes dados são destacados pelo 
Atlas Mundial da Obesidade 2025, lançado pela Federa-
ção Mundial da Obesidade (WOF), que aponta a doença 
como uma das maiores crises de saúde pública.

A expansão da obesidade está relacionada a fatores 
biológicos, ambientais, econômicos e comportamentais. 
Mudanças no padrão alimentar, aumento do consumo de 
alimentos ultraprocessados, redução da prática de ativida-
de física e desigualdades sociais contribuem significativa-
mente para esse cenário. Além disso, diferenças regionais 
influenciam a distribuição da obesidade no território bra-
sileiro, evidenciando a necessidade de estratégias especí-
ficas para cada contexto populacional (Barros et al., 2024)

Sabe-se que a obesidade é uma doença evitável que 
requer políticas de prevenção e enfrentamentos eficazes 
sendo um grande desafio para o Sistema Único de Saúde 
(SUS), devido à morbimortalidade e aos altos custos orça-
mentários destinados ao tratamento. É importante avaliar 
o estado nutricional e seus fatores associados já que são 
fundamentais para a análise das condições de saúde das 
populações. Por tanto, é de extrema importância entender 
a complexidade da obesidade, reconhecer a influência dos 
fatores e desencadear estratégias eficazes para prevenção e 
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controle. (Ramos, 2022; Santos et al. 2021).
Diante desse panorama, torna-se relevante compreen-

der a prevalência da obesidade nas diferentes regiões bra-
sileiras e os fatores associados ao seu desenvolvimento, vi-
sando subsidiar ações de prevenção e promoção da saúde.

2 METODOLOGIA
Este estudo trata-se de uma revisão integrativa, des-

critiva, na qual se baseia na reunião, avaliação crítica e 
síntese de evidências disponíveis na literatura sobre o 
tema. Para isso, foram usados artigos científicos obtidos 
nas bases de dados online Scientific Eletronic Library 
Online (Scielo), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 
Google Acadêmico. 

Os artigos científicos consultados, foram publicados 
entre 2021 e 2025, e para a seleção dos mesmos utilizou-se 
os descritores “obesidade”, “epidemiologia”, “prevalên-
cia”, “Brasil” e “saúde pública”. Foram incluídos estudos 
que abordavam a prevalência da obesidade em diferentes 
grupos populacionais brasileiros e excluídos trabalhos du-
plicados ou sem relação com o tema proposto. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os estudos analisados demonstram crescimento con-

tínuo da obesidade em todas as regiões brasileiras. Dados 
do Ministério da Saúde apontam que aproximadamente um 
quarto da população adulta brasileira apresenta obesidade, 
evidenciando a magnitude do problema (Brasil, 2024). 
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Tabela 1
Evolução da prevalência de obesidade e projeções 

epidemiológicas para a população adulta brasileira no 
período de 2003 a 2044. 

Ano Prevalência de 
obesidade (%) Observação

2003 12,2%

Início do período analisado, 
com menor frequência de 
obesidade na população 
adulta.

2019 26,8% Percentual mais que dobrou 
em comparação a 2003.

2025 31,0%

Estimativa de crescimento 
contínuo 
da obesidade entre adultos 
brasileiros.

2030* +33,4% 
(homens)

Projeção de aumento da 
obesidade masculina em 
relação aos níveis atuais.

2030* +46,2% 
(mulheres)

Projeção de crescimento 
mais acentuado entre as 
mulheres.

2044* 48,0%
Estimativa de que 
quase metade da população 
adulta apresente obesidade.

2044* 27,0% Projeção de adultos 
com sobrepeso.

*Dados projetados.
Fonte: Adaptado de World Obesity Federation (2025).

A obesidade tem se consolidado como um dos princi-
pais desafios para a saúde pública brasileira. Nas últimas 
décadas, observou-se um crescimento expressivo no nú-
mero de adultos acometidos pela doença. Como mostra a 
tabela 1, em 2003, aproximadamente 12,2% da população 
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adulta apresentava obesidade. Em pouco mais de uma déca-
da, esse percentual aumentou significativamente, alcançan-
do 26,8% em 2019. As estimativas indicam que, em 2025, 
cerca de 31% dos adultos brasileiros podem conviver com 
essa condição.

As projeções para os próximos anos apontam um cená-
rio ainda mais preocupante. Até 2030, espera-se um aumen-
to da prevalência de obesidade de aproximadamente 33,4% 
entre os homens e de 46,2% entre as mulheres. Mantidas as 
tendências atuais, estima-se que, em 2044, quase metade 
da população adulta do país apresente obesidade, enquanto 
cerca de 27% estará em condição de sobrepeso.

Nesse sentido, o enfrentamento da obesidade demanda 
a participação conjunta de gestores públicos, profissionais 
de saúde, setor produtivo e sociedade civil. A adoção de 
medidas efetivas no presente será determinante para mini-
mizar os impactos futuros dessa condição sobre a qualidade 
de vida da população e sobre a sustentabilidade do sistema 
de saúde brasileiro.

Entre os fatores associados ao aumento da obesidade 
destacam-se o sedentarismo, a baixa qualidade da alimenta-
ção, o consumo frequente de alimentos ultraprocessados e 
as desigualdades socioeconômicas. Famílias de menor ren-
da frequentemente apresentam menor acesso a alimentos 
saudáveis, favorecendo padrões alimentares inadequados e 
maior risco de ganho de peso (Valentim et. al., 2024).

Diante desse contexto, torna-se indispensável a imple-
mentação de medidas voltadas para a prevenção e o con-
trole da obesidade. A promoção de hábitos alimentares 
saudáveis, o incentivo à prática regular de atividade física 
e a ampliação do acesso a alimentos nutritivos constituem 
estratégias fundamentais para reduzir o avanço da doença. 
Além disso, ações governamentais relacionadas à regula-
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mentação da publicidade de alimentos ultraprocessados e 
ao fortalecimento das políticas públicas de promoção da 
saúde podem contribuir significativamente para a melhoria 
dos indicadores nutricionais da população.

Estudo longitudinal realizado por Onita et al. (2024) iden-
tificou aumento da prevalência de obesidade de 22,6% para 
28,9% entre adultos da cidade de São Paulo no período de 2014 
a 2021. Os autores observaram maior risco entre indivíduos de 
40 a 59 anos e pessoas negras, enquanto a prática regular de 
atividade física mostrou efeito protetor.   Dentre as regiões com 
maiores prevalências da obesidade no Brasil se encontram a 
Região Norte: Manaus (27,2% em 2015) Rio Branco (23,8% 
em 2016). Centro-Oeste: Campo Grande (23,4% em 2017) 
Cuiabá (23,0% em 2018) Nordeste: Natal (22,5% em 2019) 
Recife (21,9% em 2018) Sudeste: Rio de Janeiro (22,4% em 
2018) São Paulo (21,2% em 2015) Sul: Porto Alegre (20,9% 
em 2015) Curitiba (19,4% em 2019) (Malveira, 2021).

Outro aspecto relevante refere-se ao consumo de ali-
mentos ultraprocessados. A ampla disponibilidade desses 
produtos, associada ao marketing alimentar e às mudanças 
no estilo de vida contemporâneo, favorece o aumento da 
ingestão calórica e o desenvolvimento da obesidade. Esse 
cenário tem contribuído para o crescimento do excesso de 
peso, inclusive entre crianças e adolescentes.  Isso reforça a 
importância da prevenção e controle da obesidade infantil, 
na adolescência e no adulto (Silva, 2022).

As consequências da obesidade também impactam di-
retamente o sistema de saúde brasileiro. Além do aumento 
das internações hospitalares, observa-se maior ocorrência 
de doenças cardiovasculares, diabetes mellitus e outras 
condições crônicas que elevam os custos assistenciais e re-
duzem a qualidade de vida da população.
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Dentre as Internações por obesidade entre 2017-2021, 
foram registrados 52426 casos, a região Sul apresentou o 
maior número de internações (53,69%) seguida da região 
Sudeste (35,71%), além de impactos causados por obesida-
de na pandemia do COVID-19 em 2020-2021, além disso, 
a faixa etária entre 30 e 39 anos registrou mais internações 
por obesidade (33,20%) sendo as mulheres as mais hospi-
talizadas (86,54%) do que os homens (13,46%), contudo, 
os de raça branca representaram (63,37%) das internações, 
com taxa de mortalidade estimada em média nacional de 
obesidade de 0,20/100 mil habitantes com valores mais ele-
vados de 2020-2021, sendo os idosos com mais de 80 anos 
os mais afetados apresentando (27,27%) (Ramos, 2022).

Portanto, o enfrentamento da obesidade exige ações 
integradas envolvendo educação alimentar e nutricional, 
incentivo à prática de atividade física, regulamentação da 
publicidade de alimentos e fortalecimento das políticas pú-
blicas de promoção da saúde.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo foi capaz de demonstrar que as maiores pre-

valências de obesidade nas regiões brasileiras estão nas re-
giões Norte e Sudeste liderando e a região Sul apresentando 
valores muito significativos, com predomínio na faixa etá-
ria acima de 40 anos em mulheres com nível socioeconômi-
co baixo e maioria da população de raça branca.

Entende-se, portanto, que a transição nutricional e o 
estilo de vida obesogênico contribuíram para o evento de 
sobrepeso no Brasil e no mundo, deste modo, faz-se neces-
sário encontrar estratégias e ações específicas de combate à 
obesidade para cada tipo de público-alvo.

Diante do exposto, fica evidente que a obesidade é uma 
condição multifatorial, influenciada por aspectos genéticos, 
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culturais, sociais e comportamentais. Seu avanço, especial-
mente entre crianças e adultos em regiões urbanas, revela a 
urgência de ações públicas voltadas à educação alimentar, 
incentivo à prática de atividades físicas e combate às de-
sigualdades sociais, sendo uma doença evitável que exige 
estratégias intersetoriais de prevenção e controle, com o 
fortalecimento de políticas públicas eficazes e acessíveis. 
Compreender sua complexidade é essencial para promover 
uma melhora significativa na saúde da população e reduzir 
os impactos negativos ao sistema de saúde brasileiro.
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RESUMO
A cavidade oral é muito importante na identificação 

precoce de diversas doenças sistêmicas, já que muitas 
dessas condições apresentam sintomatologias bucais an-
tes mesmo do surgimento de sinais e sintomas em outros 
órgãos. Nesse cenário, o cirurgião-dentista assume função 
essencial para detectar, reconhecer e encaminhar pacientes 
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com suspeita de comprometimento sistêmico. O estudo re-
ferido, apresentou como foco principal analisar a relação 
entre as manifestações da cavidade oral e o diagnóstico 
de doenças sistêmicas, evidenciando a relevância da ação 
odontológica nesse processo. Trata-se de uma revisão nar-
rativa da literatura, realizada através de consulta a livros e 
artigos científicos publicados recentemente. Tratou-se de 
doenças autoimunes, gastrointestinais, endócrinas, hema-
tológicas e infecciosas. Os resultados provaram que con-
dições como Síndrome de Sjögren, Doença de Crohn, Dia-
betes Mellitus, anemias e sífilis apresentam manifestações 
bucais relevantes, contendo xerostomia, candidíase, doen-
ça periodontal, úlceras orais, glossite atrófica, queilite 
angular e alterações dentárias. Essas manifestações auxi-
liam no diagnóstico precoce, colaborando para um melhor 
prognóstico e qualidade de vida dos pacientes. Conclui-se 
então, que a cavidade oral é um importante indicador da 
saúde sistêmica, reafirmando a necessidade de uma rigo-
rosa avaliação clínica e do conhecimento técnico-científi-
co do cirurgião-dentista para identificar essas alterações e 
atuação interdisciplinar no cuidado geral do paciente.

Palavras-chave: Cavidade oral; Doenças sistêmicas; Diag-
nóstico precoce; Manifestações orais; Cirurgião-dentista.

1 INTRODUÇÃO
Embora, para muitos, a cavidade oral seja conhecida 

como um sistema isolado, ela na verdade é o primeiro 
local de manifestação de uma variedade de distúrbios 
sistêmicos, funcionando em sua maioria, como um indi-
cador clínico para o estado de saúde do corpo humano. 
Nesse contexto, o cirurgião-dentista assume um papel 
importante e estratégico, sendo, habitualmente, “o pri-
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meiro profissional de saúde a ter contato com as mani-
festações clínicas em boca de doenças autoimunes apre-
sentadas pelo paciente” (Torres et al., 2024). A detecção 
precoce não apenas possibilita o diagnóstico nas fases 
iniciais da doença, mas também contribui para a redução 
de sua progressão e complicações.

Entre as doenças sistêmicas que frequentemente 
apresentam manifestações orais, devemos dar um des-
taque importante para condições autoimune, gastroin-
testinais, endócrinas, hematológicas e infecciosas. Por 
exemplo, a Síndrome de Sjögren, apresenta como sua 
principal manifestação a xerostomia, devido ao compro-
metimento das glândulas salivares, enquanto a Doença 
de Crohn, manifesta-se por lesões orais que precedem 
os sintomas intestinais. Da mesma maneira, o Diabete 
Mellitus se associa a doença periodontal, candidíase e 
xerostomia, podendo auxiliar em casos de pacientes sem 
diagnóstico (Neville et al., 2016).

Além disso, condições hematológicas, como a Ane-
mia, apresentam sinais precoces na cavidade oral, incluin-
do glossite atrófica e queilite angular. Doenças infecciosas, 
como a Sífilis, também podem produzir manifestações orais 
relevantes, precisando de um diagnóstico diferencial de for-
ma criteriosa (Quintão et al., 2023). 

É importante entender e saber realizar as associações 
frente às manifestações clínicas das condições sistêmica, 
por isso, esse artigo busca apresentar a relevância do exa-
me clínico detalhado da cavidade oral, como ferramenta 
para o diagnóstico de distúrbio sistêmicos, ressaltando a 
importância do cirurgião-dentista frente a este rastreio, 
uma vez que possui conhecimento técnico para reconhe-
cer tais manifestações, estando apto para reconhecê-las e 
conduzir um manejo odontológico adequado.
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2 METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão de literatura do tipo narrativa 

para analisar a relação entre as manifestações presentes na 
cavidade oral e o diagnóstico de doenças sistêmicas, bem 
como destacar o papel do cirurgião-dentista nesse proces-
so. Foi realizado uma busca das presentes informações na 
biblioteca da instituição de ensino, por meio da consulta 
em livros e pesquisa de artigos publicados nos últimos 5 
anos na plataforma do Google Acadêmico, utilizando os 
descritores “cavidade oral”, “relação” “doença sistêmica”, 
“cirurgião-dentista” e “diagnóstico” de forma isolada e 
combinada. Após a seleção, os materiais foram analisados, 
permitindo a identificação das principais evidências sobre 
a importância da cavidade oral como indicador de doenças 
sistêmicas, auxiliando no diagnóstico precoce.

3 REVISÃO DE LITERATURA
3.1 Relação da cavidade oral e doenças sistêmicas

A interação presente entre a cavidade oral e o orga-
nismo ocorre por meio de mecanismos imunológicos, 
inflamatórios e microbiológicos que contribuem para a 
manutenção da homeostase do organismo. Dessa forma, 
quando ocorre alterações sistêmicas capazes de compro-
meter esses processos, isso resulta de forma direta nos 
tecidos bucais, provocando diversas manifestações clíni-
cas. Pacientes portadores de doenças sistêmicas frequen-
temente vão apresentar uma maior fragilidade tecidual, 
favorecendo o desenvolvimento de lesões com progressão 
rápida e alterações que podem acometer os componentes 
do sistema estomatognático, como a mucosa oral, os den-
tes, os tecidos periapicais e as glândulas salivares (Santos 
et al., 2023). Entendendo que na maioria dos casos, essas 
manifestações representam os primeiros sinais clínicos da 
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doença, servindo como um sinal prodrômico dos sinais 
mais específicos em outros órgãos.

Além dessas alterações teciduais, destaca-se a saliva, 
que possui função essencial na manutenção da homeosta-
se, agindo por meio da lubrificação dos tecidos, contro-
lando os microrganismos e participando da defesa imu-
nológica (Cunha et al., 2025). Dessa forma, alterações na 
qualidade ou na quantidade da saliva favorece o desen-
volvimento de infecções oportunistas, lesões de mucosa, 
xerostomia e outras manifestações associadas a distúrbios 
sistêmicos (Cunha et al., 2025). Diante do exposto, é evi-
dente que as alterações presentes na cavidade oral refle-
tem o desequilíbrio sistêmico, sendo fundamental que o 
cirurgião-dentista seja capaz de reconhecer sinais clínicos 
compatíveis com doenças de diferentes origens, auxilian-
do para o diagnóstico precoce e para o encaminhamento 
adequado dos pacientes.

3.2 Síndrome de Sjögren
A síndrome de Sjögren é uma condição autoimune 

que afeta principalmente as glândulas salivares e lacri-
mais, resultando em sintomas como a xerostomia (sen-
sação de boca seca) e a xeroftalmia (ressecamento dos 
olhos), tendo sua causa ainda é desconhecida, não sendo 
transmitida diretamente de pais para filhos, porém al-
guns genes aumentam a predisposição. A doença pode 
se apresentar em duas formas: a primária, quando ocorre 
de forma isolada, e a secundária, quando está associada a 
outra doença autoimune, sendo a artrite reumatoide uma 
das mais frequentes (Neville et al., 2016). Ademais, a in-
filtração de linfócitos nas glândulas salivares e lacrimais 
leva à destruição progressiva do tecido glandular, com 
comprometimento de sua função secretora.
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As alterações na cavidade oral se relacionam principal-
mente pela diminuição salivar. Além da xerostomia, podem 
ser observadas língua fissurada, atrofia das papilas linguais, 
candidose oral, queilite angular e desconforto da mucosa 
oral, favorecendo o aparecimento de cáries, especialmente 
na região cervical dos dentes. Com a saliva diminuída é oca-
sionado a lubrificação, tamponamento e controle de bactérias 
deficiente, fazendo com que surjam alterações bucais (Liu et 
al., 2026). O diagnóstico é realizado a partir da associação 
entre os achados clínicos e exames complementares, incluin-
do avaliação do fluxo salivar, teste de Schirmer, exames soro-
lógicos e, quando necessário, a biópsia de glândulas salivares 
menores (Neville et al., 2016). O tratamento odontológico 
tem como foco o controle dos sintomas e inclui uso de saliva 
artificial, estimulação da secreção salivar, aplicação tópica de 
flúor e tratamento para infecções oportunistas.

Figura 1- Síndrome de Sjögren. 
Língua seca e fissurada.

Fonte: NEVILLE et al. (2016, p. 461).
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3.3 Doença de Crohn
A doença de Crohn é uma doença inflamatória de ori-

gem desconhecida, com indícios de mediação imunológi-
ca, que afeta especificamente a porção distal do intestino 
delgado e do colo proximal. Cerca de 30% dos pacientes 
diagnosticados apresentam as primeiras manifestações 
na cavidade oral, tornando o papel do cirurgião-dentista 
fundamental para o diagnóstico precoce (Neville et al., 
2016). A grande maioria dos pacientes é diagnosticada 
na adolescência, com sintomas gastrintestinais como do-
res abdominais, náuseas, diarreia e febre, podendo cau-
sar atraso no crescimento por conta da perda de peso e 
má nutrição.

Entre as principais manifestações orais destaca-se 
edema labial/facial, mucosa em formato de “pedras de 
calçamento”, úlceras profundas frequentemente lineares 
no vestíbulo bucal, máculas e placas eritematosas difusas, 
aumento de volume dos tecidos moles e pequenas pregas 
hiperplásicas. O tratamento visa controlar a inflamação 
e pode incluir anti-inflamatórios, imunomoduladores e 
agentes biológicos. Muitas manifestações orais tendem a 
diminuir após o controle adequado da doença gastrointes-
tinal, porém algumas lesões persistentes exigem tratamen-
to local com corticosteroides tópicos. O acompanhamento 
multiprofissional, envolvendo gastroenterologista e cirur-
gião-dentista, é importantíssimo para melhorar a qualida-
de de vida do paciente (Neville et al., 2016).



92

Figura 2 – Ulceração linear em vestíbulo 
inferior associada à Doença de Crohn.

 
Fonte: Neville et al. (2016, p. 832).

3.4 Diabetes Mellitus
O Diabetes Mellitus é classificado em tipo 1, no qual 

ocorre a destruição das células beta levando à deficiên-
cia completa de insulina, e tipo 2, com graus variados 
de diminuição de secreção e resistência à insulina (YA-
MASHITA et al., 2013). As complicações sistêmicas in-
cluem doença vascular periférica, falência renal, retino-
patia diabética, neuropatia periférica e maior propensão 
a infecções graves. No Tipo I, os sintomas clássicos in-
cluem poliúria, polidipsia, polifagia e perda de peso. No 
Tipo II, o quadro clínico costuma ser mais lento, sendo 
detectado frequentemente apenas em exames laborato-
riais (NEVILLE et al., 2016).

A doença periodontal é considerada a manifestação oral 
mais frequente e clinicamente mais significativa associada 
ao diabetes mellitus, com progressão mais intensa em rela-
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ção a pacientes sem a doença. A cicatrização do tecido após 
procedimentos cirúrgicos geralmente é retardada, aumen-
tando a probabilidade de infecções pós-operatórias. A sialo-
dênose diabética que é o aumento difuso sem dor e bilateral 
das glândulas parótidas, pode ser observada em ambos os 
tipos. A candidíase oral é outra manifestação recorrente, es-
pecialmente nas formas eritematosa e pseudomembranosa, 
descrita em até 30% dos pacientes. A xerostomia é relatada 
por aproximadamente um terço dos pacientes diabéticos, 
comprometendo os mecanismos de autolimpeza e favore-
cendo infecções. O cirurgião-dentista tem papel estratégico 
no rastreamento, devendo encaminhar ao médico quando 
identificar sinais como doença periodontal avançada, can-
didíase recorrente, xerostomia e dificuldade na cicatrização 
(Neville et al., 2016).

Figura 3 – Aumento difuso e eritematoso dos tecidos 
gengivais em paciente com diabetes melito.

Fonte: NEVILLE et al. (2016, p. 827)



94

3.5 Anemia
De modo geral, a anemia é definida como a dimi-

nuição do número de hemácias ou da concentração de 
hemoglobina no sangue, prejudicando o transporte de 
oxigênio para os tecidos, inclusive para os tecidos da ca-
vidade oral. A anemia falciforme é uma condição grave 
e hereditária relacionada à presença da hemoglobina S, 
que em situações de hipóxia adquire um formato seme-
lhante ao de uma foice, tornando as células mais rígidas e 
com menor tempo de vida (Acharya, 2015). Na cavidade 
oral, podem ser observadas: trabeculação óssea reduzi-
da, aspectos radiográficos de “cabelo em pé” no crânio, 
necrose pulpar assintomática, aumento de osteomielite 
mandibular e parestesia do nervo mandibular. A talasse-
mia, também hereditária, envolve a redução na produção 
de cadeias de hemoglobina e se manifesta clinicamente 
com alterações trabeculares nos maxilares, ampliação da 
mandíbula e maxila, gerando aspecto facial semelhante 
ao de “esquilo”, e retardo dentário de cerca de 1 ano em 
comparação a pessoas da mesma idade.

A anemia aplásica torna a medula óssea falha, com-
prometendo a produção de todas as células sanguíneas. 
Na boca, a doença pode apresentar mucosa pálida, pontos 
vermelhos ou roxos e manchas hemorrágicas relacionadas 
à trombocitopenia (Neville et al., 2016). O diagnóstico é 
feito por exames laboratoriais, e o tratamento inclui trans-
fusões celulares, antibióticos para infecções e, em casos 
graves, transplante de medula óssea ou terapia com imu-
nossupressores.
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Figura 4 – Anemia aplásica. Hiperplasia 
gengival difusa com hemorragia sulcular

Fonte: NEVILLE et al. (2016, p. 572).

3.6 Sífilis
A sífilis é causada pela bactéria Treponema pallidum, 

transmitida principalmente por relações sexuais e por via 
congênita. A patologia se apresenta em 3 estágios. Na sífilis 
primária, a principal característica é a presença do cancro, 
uma ferida ulcerada que pode acometer lábio, gengiva, lín-
gua, tonsilas e palato, acompanhada de aumento dos linfono-
dos. Na sífilis secundária, surgem sintomas sistêmicos como 
febre, cefaleia, mal-estar e linfadenopatia, além de lesões 
orais mais intensas como placas elevadas e esbranquiçadas 
na mucosa jugal, lábios, palato e língua (Neville et al., 2016).

Após a fase secundária, a infecção inicia o período 
de latência, podendo durar até 30 anos. Aproximadamen-
te 30% dos casos evoluem para a fase terciária, com de-
senvolvimento de goma sifilítica, lesão granulomatosa que 
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quando localizada no palato, pode levar à perfuração em 
direção à cavidade nasal. A sífilis congênita apresenta a tría-
de de Hutchinson: dentes de Hutchinson, queratite ocular 
intersticial e surdez. O diagnóstico envolve biópsia, campo 
escuro de esfregaço e testes sorológicos como VDRL, RPR 
e FTA-ABS. A penicilina G é o tratamento de escolha para 
todos os estágios, com prognóstico favorável quando trata-
da precocemente (NEVILLE et al., 2016).

Figura 5- Cancro da sífilis primária. 
Massa eritematosa e ulcerada na mucosa 

jugal anterior direita

Fonte: NEVILLE et al. (2016, p. 174).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Portanto, com base na análise literária, podemos obser-

var que a cavidade oral é crucial na identificação precoce 
de diversas doenças sistêmicas, uma vez que diversas con-
dições manifestam-se inicialmente ou simultaneamente nos 
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tecidos bucais. Alterações como xerostomia, úlceras, glos-
site, defeitos de desenvolvimento dentário e outras condi-
ções representam sinais clínicos importantes entre as pa-
tologias citadas e também de outras condições que podem 
afetar a saúde sistêmica como um todo.

Nesse sentido, é relevante citar que o cirurgião-dentista 
assume um papel importante, pois é capaz de reconhecer 
alterações sugestivas de comprometimento sistêmico, o que 
auxilia no diagnóstico precoce, possibilitando um melhor 
prognóstico e melhorando a qualidade de vida do paciente. 
Por isso, é importante reforçar a necessidade de valorização 
da integração entre a saúde bucal e a saúde sistêmica, assim 
como o constante conhecimento do profissional, visto que o 
cirurgião-dentista deve estar apto para identificar as mani-
festações orais correlacionadas a doenças sistêmicas e atuar 
de maneira segura, ética e interdisciplinar.
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RESUMO

A sustentabilidade em serviços de saúde constitui uma 
agenda estratégica para reduzir impactos ambientais, qua-
lificar processos assistenciais e fortalecer a responsabilida-
de social de instituições que atuam diretamente na promo-
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ção do bem-estar coletivo. Nesse contexto, este artigo tem 
como objetivo analisar o perfil sustentável de clínicas da 
Região Sisaleira, considerando práticas relacionadas ao uso 
de energia solar, captação de água da chuva, descarte cor-
reto de resíduos, uso de plantas de baixo consumo hídrico, 
utilização de materiais recicláveis e desenvolvimento de 
ações socioambientais. Trata-se de uma pesquisa descritiva 
e exploratória, baseada na aplicação de questionário estru-
turado com oito questões direcionadas a clínicas da Região 
Sisaleira. Os dados foram organizados por eixos temáticos 
e analisados de forma descritiva, articulando os achados do 
levantamento com a literatura sobre sustentabilidade, saúde 
ambiental e gestão de resíduos em serviços de saúde. Os 
resultados indicam que parte das clínicas investigadas adota 
práticas sustentáveis, especialmente relacionadas à energia 
solar, à captação de água da chuva e ao uso de materiais 
recicláveis. Observa-se, contudo, que a sustentabilidade 
institucional demanda planejamento contínuo, indicadores 
de monitoramento e integração entre gestão ambiental, res-
ponsabilidade social e qualidade de vida. Conclui-se que as 
clínicas analisadas apresentam iniciativas relevantes, mas 
ainda precisam consolidar políticas sistemáticas de susten-
tabilidade em saúde.

Palavras-chave: sustentabilidade; serviços de saúde; saúde 
ambiental; resíduos de serviços de saúde; qualidade de vida.

1 INTRODUÇÃO
A discussão sobre sustentabilidade deixou de se restrin-

gir à conservação de recursos naturais e passou a ocupar lugar 
central nas políticas públicas, nas instituições sociais e nos 
serviços de saúde. Conforme a World Commission on En-
vironment and Development, (1987), desde a consolidação 
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do conceito de desenvolvimento sustentável, compreendido 
como a capacidade de atender às necessidades do presente 
sem comprometer as possibilidades das futuras gerações, 
tornou-se necessário avaliar como diferentes setores da so-
ciedade consomem energia, água, materiais e produzem resí-
duos. Essa perspectiva foi ampliada pela Agenda 2030, que 
estabeleceu os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
como referência internacional para integrar saúde, redução 
das desigualdades, cidades sustentáveis, consumo responsá-
vel e ação climática (United Nations, 2015).

No campo da saúde, essa agenda assume importância 
particular porque os serviços assistenciais, embora tenham 
como finalidade proteger a vida, também consomem recur-
sos naturais, demandam infraestrutura intensiva e produ-
zem resíduos que podem gerar riscos ambientais e sanitá-
rios quando manejados de forma inadequada (Lenzen et al., 
2020). Ainda de acordo com Jameton e McGuire (2002), 
a sustentabilidade em clínicas, hospitais, laboratórios e 
demais estabelecimentos de saúde deve ser compreendida 
como um princípio de gestão capaz de articular qualidade 
assistencial, segurança sanitária, eficiência no uso de recur-
sos, responsabilidade socioambiental e promoção da quali-
dade de vida.

A relação entre saúde e meio ambiente tornou-se ainda 
mais evidente diante das mudanças climáticas, da degradação 
ambiental e da ampliação dos riscos associados à poluição, 
à escassez hídrica e à produção excessiva de resíduos (Whit-
mee et al., 2015). Estudos sobre saúde planetária demonstram 
que a proteção da saúde humana depende da estabilidade dos 
sistemas naturais, pois alterações ambientais repercutem so-
bre doenças respiratórias, segurança hídrica, segurança ali-
mentar, eventos extremos e vulnerabilidades sociais (Haines; 
Ebi, 2019). Desse modo, serviços de saúde ambientalmente 
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responsáveis não apenas reduzem seus próprios impactos, 
mas também reforçam sua coerência institucional com a de-
fesa da vida e do bem-estar coletivo.

De acordo com Pichler et al. (2019), o setor saúde pos-
sui participação relevante na emissão de gases de efeito 
estufa, no consumo de energia e na geração de resíduos, 
o que exige estratégias de mitigação e adaptação ambien-
tal. A análise da pegada ambiental dos sistemas de saúde 
evidencia que a cadeia de suprimentos, o uso de energia, 
o transporte, os produtos médicos e a destinação de resí-
duos compõem dimensões importantes da sustentabilidade 
institucional (Eckelman; Sherman, 2016). Por essa razão, 
iniciativas como uso de energia renovável, gestão de água, 
segregação adequada de resíduos, reciclagem segura e re-
dução de desperdícios devem ser interpretadas como com-
ponentes de uma agenda de saúde ambiental.

No Brasil, a sustentabilidade em serviços de saúde tam-
bém se articula a exigências legais e normativas relacio-
nadas ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 
De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(2018), as boas práticas para o gerenciamento desses re-
síduos, reforçando responsabilidades quanto à segregação, 
acondicionamento, identificação, transporte interno, ar-
mazenamento, tratamento e destinação final. O Conselho 
Nacional do Meio Ambiente, por sua vez, define diretrizes 
para tratamento e disposição final dos resíduos oriundos 
dos serviços de saúde, reconhecendo seu potencial de ris-
co quando não administrados de forma adequada (Brasil, 
2005). Essas normativas mostram que sustentabilidade, 
nesse campo, não é apenas escolha voluntária, mas parte de 
uma responsabilidade técnico-sanitária.

A Região Sisaleira, marcada por desafios ambientais pró-
prios do território do semiárido e por dinâmicas sociais vin-
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culadas ao desenvolvimento local, constitui um espaço perti-
nente para discutir a integração entre saúde, sustentabilidade 
e qualidade de vida. De acordo com os parâmetros da World 
Health Organization (2020), em contextos com restrições hí-
dricas, temperaturas elevadas e necessidade de uso racional 
de recursos, práticas como captação de água da chuva, ado-
ção de plantas que demandam baixo volume de água e uso de 
energia solar ganham relevância não apenas ambiental, mas 
também econômica e social. Desse modo, analisar clínicas 
situadas nesse território permite compreender de que manei-
ra instituições de saúde incorporam, ainda que parcialmente, 
práticas sustentáveis em seu funcionamento cotidiano.

Diante desse contexto, este artigo orienta-se pela se-
guinte questão: em que medida clínicas da Região Sisaleira 
incorporam práticas sustentáveis em suas rotinas institu-
cionais? Para responder a essa pergunta, o objetivo geral é 
analisar o perfil sustentável de clínicas da Região Sisaleira 
a partir de práticas relacionadas a energia, água, resíduos, 
materiais recicláveis e ações socioambientais. Especifica-
mente, busca-se: identificar práticas sustentáveis adotadas 
pelas clínicas; discutir a relevância dessas práticas para a 
saúde ambiental; relacionar os achados ao debate sobre sus-
tentabilidade em serviços de saúde; e apontar possibilidades 
de aprimoramento da gestão socioambiental em clínicas.

2 MATERIAIS E MÉTODOS
A pesquisa caracteriza-se como descritiva e explorató-

ria, com abordagem predominantemente qualitativa e uso de 
dados obtidos por questionário estruturado. O delineamento 
descritivo é adequado quando o objetivo é caracterizar práti-
cas, comportamentos ou condições observadas em determi-
nado grupo ou contexto, sem a pretensão de estabelecer rela-
ções causais. Neste estudo, o foco recai sobre o mapeamento 
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de práticas sustentáveis adotadas por clínicas da Região Si-
saleira, tomando como referência dimensões ambientais e 
sociais diretamente relacionadas ao funcionamento cotidiano 
desses estabelecimentos (Jameton; McGuire, 2002).

O lócus da investigação correspondeu a clínicas loca-
lizadas em cidades da Região Sisaleira. O público-alvo foi 
composto por estabelecimentos de saúde que responderam 
a um questionário elaborado com a finalidade de identificar 
ações sustentáveis em suas rotinas. 

O instrumento de coleta consistiu em um questionário 
com oito perguntas voltadas a práticas sustentáveis. As di-
mensões investigadas foram: uso de energia solar; captação 
de água da chuva; descarte correto de resíduos; presença 
de plantas que necessitam de baixo volume de água; uso de 
material reciclável; realização de ação social; contribuição 
para alguma instituição; e distribuição de mudas. Essas di-
mensões dialogam com recomendações internacionais para 
unidades de saúde ambientalmente sustentáveis, especial-
mente no que se refere ao uso racional de água e energia, à 
gestão segura de resíduos e à integração entre sustentabili-
dade institucional e participação comunitária (World Health 
Organization, 2020).

Os dados foram organizados em eixos analíticos: ges-
tão de energia e água; gestão de resíduos e materiais; pai-
sagismo sustentável e responsabilidade socioambiental. A 
análise foi realizada por meio de síntese descritiva e inter-
pretação temática, articulando os achados do levantamento 
com a literatura sobre saúde ambiental, sustentabilidade em 
serviços de saúde e gerenciamento de resíduos. A opção por 
eixos temáticos permite relacionar práticas pontuais das clí-
nicas a processos institucionais mais amplos, evitando que 
a sustentabilidade seja interpretada apenas como um con-
junto de ações isoladas (Morton; Penneck; Squires, 2017).
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Quanto aos aspectos éticos, o estudo não apresen-
ta dados pessoais de pacientes nem informações clínicas 
sensíveis. Ainda assim, pesquisas que envolvem respostas 
fornecidas por pessoas ou instituições devem observar prin-
cípios de consentimento, confidencialidade, autorização de 
uso das informações e proteção dos participantes. Segun-
do o Conselho Nacional de Saúde (2016), investigações 
em Ciências Humanas e Sociais com participação direta de 
respondentes podem demandar avaliação ética conforme o 
desenho do estudo, o grau de identificação dos participantes 
e os riscos envolvidos.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Sustentabilidade em serviços de saúde: do princípio 
geral à prática institucional

Os resultados do levantamento indicam que as clínicas 
investigadas apresentam algumas práticas de sustentabilidade, 
especialmente relacionadas ao uso de energia solar, à captação 
de água da chuva e ao uso de materiais recicláveis. Embora es-
ses achados revelem uma aproximação positiva com a agenda 
ambiental, a sustentabilidade em serviços de saúde deve ser 
compreendida como processo contínuo de gestão e não como 
soma de medidas pontuais. De acordo com os parâmetros da 
World Health Organization (2020), os estabelecimentos de 
saúde sustentáveis precisam combinar infraestrutura eficiente, 
redução de impactos ambientais, segurança do paciente, prote-
ção ocupacional e responsabilidade comunitária.

Essa interpretação é importante porque clínicas e de-
mais serviços de saúde desempenham papel simbólico e 
prático na promoção da qualidade de vida. Quando uma ins-
tituição de saúde adota práticas sustentáveis, ela comunica 
à comunidade que o cuidado não se limita ao atendimento 
individual, mas envolve também a proteção das condições 
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ambientais que sustentam a vida coletiva (Prüss-Üstün et 
al., 2016). Assim, a sustentabilidade institucional reforça 
a coerência entre o discurso sanitário e a prática cotidiana, 
sobretudo em regiões em que água, energia e resíduos cons-
tituem desafios relevantes para a gestão local.

O conceito de sustentabilidade adotado pelo estudo apro-
xima-se da noção de equilíbrio entre necessidades presentes 
e direitos das gerações futuras. Em uma clínica, sustentabi-
lidade envolve decisões sobre compras, consumo de ener-
gia, uso de água, descarte de resíduos, educação ambiental 
de trabalhadores, orientação aos usuários e participação em 
ações sociais (World Commission on Environment and De-
velopment, 1987). Portanto, o perfil sustentável de uma clí-
nica deve ser avaliado tanto por práticas visíveis quanto por 
políticas internas, registros, metas e indicadores.

A análise do perfil sustentável das clínicas da Região 
Sisaleira também se relaciona aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável. O tema dialoga diretamente com o ODS 3, 
que trata de saúde e bem-estar; com o ODS 6, relativo à água 
potável e saneamento; com o ODS 7, sobre energia limpa e 
acessível; com o ODS 12, referente a consumo e produção 
responsáveis; e com o ODS 13, voltado à ação climática (Uni-
ted Nations, 2015). Dessa maneira, práticas aparentemente 
simples, como separar resíduos ou captar água da chuva, po-
dem compor uma agenda integrada de desenvolvimento local.

3.2 Energia solar e eficiência energética nas clínicas
O uso de energia solar aparece no estudo como uma das 

práticas sustentáveis investigadas. Em regiões com elevada 
incidência solar, a adoção de sistemas fotovoltaicos pode 
reduzir custos operacionais, diminuir dependência de fon-
tes energéticas convencionais e contribuir para a redução 
indireta de emissões de gases de efeito estufa. Karliner et 
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al. (2019) afirma que no setor de saúde, a energia representa 
uma dimensão estratégica porque clínicas dependem de ilu-
minação, climatização, equipamentos, refrigeração de insu-
mos e funcionamento contínuo de sistemas administrativos.

Pichler et al. (2019) argumentam que pegada de carbo-
no em serviços de saúde demonstra que o consumo ener-
gético é um componente importante dos impactos ambien-
tais do setor. Embora clínicas de menor porte não tenham 
a mesma complexidade energética de hospitais, sua multi-
plicação territorial torna relevante a adoção de soluções de 
eficiência energética e energias renováveis. Desse modo, a 
presença de energia solar em parte das clínicas avaliadas 
indica uma ação alinhada às recomendações internacionais 
de mitigação ambiental no setor de saúde.

Entretanto, a existência de energia solar, isoladamente, 
não permite concluir que uma clínica seja plenamente susten-
tável. Para que essa prática tenha maior consistência institu-
cional, seria necessário monitorar consumo mensal, estimar 
economia gerada, avaliar manutenção do sistema e relacionar 
a energia renovável a outras medidas, como iluminação efi-
ciente, ventilação adequada, uso racional de ar-condicionado 
e compras de equipamentos com melhor desempenho ener-
gético (World Health Organization, 2020). A sustentabilida-
de energética, portanto, não se resume à instalação de placas 
solares, mas envolve gestão contínua do consumo.

3.3 Captação de água da chuva e gestão hídrica no con-
texto da Região Sisaleira

A captação de água da chuva também foi apontada 
como prática sustentável em parte das clínicas. Essa ação 
possui relevância especial em territórios marcados por irre-
gularidade pluviométrica e necessidade de uso racional da 
água. Segundo dados da World Health Organization e Uni-
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ted Nations Children’s Fund (2019), em serviços de saúde, 
a água é essencial para higienização das mãos, limpeza de 
superfícies, sanitários, lavanderia, jardinagem e manuten-
ção de condições adequadas de biossegurança. Portanto, 
práticas de economia e reaproveitamento hídrico devem ser 
planejadas de modo a preservar a segurança sanitária.

A Organização Mundial da Saúde destaca que unidades 
de saúde precisam garantir acesso seguro à água, sanea-
mento e higiene, pois essas condições são indispensáveis à 
prevenção de infecções e à qualidade da assistência (World 
Health Organization; United Nations Children’s Fund, 
2019). Nesse sentido, a captação de água da chuva pode 
ser uma estratégia ambientalmente adequada, desde que seu 
uso seja compatível com padrões de segurança. A água cap-
tada pode ser destinada, por exemplo, à irrigação de áreas 
verdes, limpeza externa e outros usos não potáveis, quando 
houver armazenamento e manejo apropriados.

A presença de plantas que necessitam de baixo volume 
de água, outra dimensão investigada pela pesquisa, comple-
menta a discussão sobre gestão hídrica. O paisagismo com 
espécies adaptadas ao clima local reduz a demanda por irriga-
ção, favorece conforto ambiental e reforça a identidade eco-
lógica do território. Em clínicas, áreas verdes bem planejadas 
podem contribuir para ambiência, acolhimento e sensação de 
bem-estar, desde que não comprometam normas de limpeza, 
acessibilidade e segurança (Prüss-Üstün et al., 2016).

A articulação entre captação de água da chuva e uso de 
vegetação de baixa demanda hídrica mostra que sustentabili-
dade não depende apenas de tecnologias complexas. Muitas 
vezes, escolhas simples de manejo ambiental podem gerar 
impacto positivo quando integradas a rotinas institucionais. 
Contudo, para transformar essas práticas em evidências de 
sustentabilidade, seria necessário registrar volumes captados, 
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usos permitidos, economia estimada e procedimentos de lim-
peza de reservatórios (World Health Organization, 2015). 

3.4 Descarte correto de resíduos 
e responsabilidade sanitária

O descarte de resíduos de forma correta constitui uma das 
dimensões mais importantes do perfil sustentável de clínicas. 
Diferentemente de resíduos comuns, os resíduos de serviços 
de saúde podem envolver material infectante, perfurocortante, 
químico, farmacêutico e resíduos comuns recicláveis ou não 
recicláveis. Conforme Chartier et al. (2014), o gerenciamento 
inadequado pode expor trabalhadores, usuários, coletores e a 
comunidade a riscos biológicos, químicos e ambientais.

A legislação sanitária brasileira estabelece que os ser-
viços geradores devem elaborar e implementar o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, contem-
plando etapas como segregação, acondicionamento, iden-
tificação, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e 
disposição final (Brasil, 2018). Essa exigência é coerente 
com as diretrizes ambientais que orientam o tratamento e a 
destinação final desses resíduos, especialmente quando há 
potencial de contaminação (Brasil, 2005).

A inclusão dessa variável no questionário revela preo-
cupação adequada do autor com a dimensão sanitária da 
sustentabilidade. Entretanto, afirmar que uma clínica rea-
liza descarte correto exige mais do que uma resposta afir-
mativa. Seria necessário verificar se há plano formal de 
gerenciamento, treinamento dos trabalhadores, segregação 
por grupos, recipientes adequados, contrato com empresa 
licenciada, registros de coleta e destinação final (Brasil, 
2006). Portanto, a resposta declarada pela clínica deve ser 
interpretada como indicador inicial, não como comprova-
ção completa de conformidade.
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos também con-
tribui para essa análise ao estabelecer princípios como 
responsabilidade compartilhada, prevenção, redução, reu-
tilização, reciclagem, tratamento e disposição final ambien-
talmente adequada dos rejeitos (Brasil, 2010). No caso das 
clínicas, esses princípios precisam ser adaptados às especi-
ficidades sanitárias: nem todo material pode ser reciclado, 
e a reciclagem jamais deve comprometer a biossegurança. 
A prioridade deve ser reduzir desperdícios, segregar corre-
tamente e encaminhar resíduos conforme sua classificação.

Em termos de saúde ambiental, o manejo de resíduos é 
uma das áreas em que a integração entre ciência, sustentabi-
lidade e qualidade de vida se torna mais concreta. A ciência 
orienta classificação, risco e tratamento; a sustentabilidade 
orienta redução de impactos; e a qualidade de vida depende 
da proteção de trabalhadores, usuários e comunidade (World 
Health Organization, 2024). Assim, clínicas sustentáveis são 
aquelas que reconhecem o resíduo como dimensão central da 
segurança sanitária e não apenas como questão operacional.

3.5 Uso de materiais recicláveis e economia circular
O uso de materiais recicláveis foi identificado como 

prática presente em parte das clínicas analisadas. Essa 
iniciativa é relevante porque o setor saúde utiliza grande 
quantidade de materiais descartáveis, embalagens, papéis, 
plásticos e insumos administrativos. A adoção de materiais 
recicláveis, entretanto, deve considerar os limites impostos 
pela segurança sanitária, uma vez que materiais contamina-
dos ou potencialmente infectantes não podem seguir fluxos 
comuns de reciclagem (Chartier et al., 2014).

A discussão contemporânea sobre economia circular no 
setor de saúde propõe reduzir desperdícios, repensar com-
pras, ampliar a durabilidade de produtos, melhorar proces-
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sos de esterilização quando cabível e desenvolver cadeias 
de suprimento menos intensivas em carbono (Morton; Pen-
neck; Squires, 2017).

Embora essa agenda seja mais frequentemente discuti-
da em hospitais e na indústria de dispositivos médicos, ela 
também pode orientar clínicas de pequeno e médio porte 
por meio de compras sustentáveis, redução de descartáveis 
administrativos, uso consciente de papel e segregação ade-
quada de resíduos recicláveis.

É importante diferenciar o uso de material reciclável da 
existência de uma política de reciclagem. Uma clínica pode 
utilizar itens recicláveis, mas não possuir fluxo adequado de 
separação, armazenamento e destinação. Da mesma forma, 
pode separar papel, plástico e papelão em áreas administra-
tivas, mas não realizar educação ambiental com funcioná-
rios e usuários. Por isso, a sustentabilidade material requer 
procedimentos padronizados, responsabilidades definidas e 
avaliação periódica de resultados (Brasil, 2010).

Lenzen et al. (2020) afirmam que impactos ambientais 
do setor saúde demonstra que parcela expressiva da pega-
da ambiental está associada à cadeia de suprimentos, e não 
apenas ao funcionamento físico das unidades. Essa cons-
tatação amplia o olhar sobre clínicas sustentáveis: além de 
separar resíduos, é necessário refletir sobre o que se com-
pra, de quem se compra, quanto se descarta, quais materiais 
poderiam ser substituídos e quais práticas reduzem desper-
dícios sem comprometer qualidade e segurança.

3.6 Ações sociais, contribuição com instituições e dis-
tribuição de mudas

A pesquisa também avaliou se as clínicas realizam 
ações sociais, contribuem com alguma instituição e dis-
tribuem mudas. Essas dimensões aproximam o estudo da 
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ideia de sustentabilidade como integração entre dimensões 
ambiental, social e econômica. A sustentabilidade institu-
cional não se limita à redução de impactos ecológicos; ela 
envolve compromisso com a comunidade, promoção de 
saúde, educação ambiental e fortalecimento de redes locais 
(Morton; Penneck; Squires, 2017).

A realização de ações sociais por clínicas pode contri-
buir para ampliar o acesso à informação, promover hábitos 
saudáveis e fortalecer vínculos comunitários. De acordo 
com Prüss-Üstün et al. (2016), quando tais ações incor-
poram temas ambientais, como uso racional da água, pre-
venção de doenças relacionadas ao ambiente, arborização 
e descarte correto de resíduos, elas passam a atuar também 
como estratégias de educação em saúde ambiental. Desse 
modo, a clínica deixa de ser apenas espaço de atendimento 
e passa a funcionar como agente de promoção da qualidade 
de vida no território.

A contribuição para instituições locais pode fortalecer 
redes de solidariedade e responsabilidade social, especial-
mente em regiões onde organizações comunitárias exer-
cem papel relevante no apoio a populações vulneráveis. 
Contudo, para fins científicos, seria necessário caracterizar 
melhor a natureza dessas contribuições: se são financeiras, 
educativas, assistenciais, ambientais, periódicas ou pon-
tuais. Sem essa diferenciação, a variável indica engajamen-
to social, mas não permite medir intensidade, continuidade 
ou impacto.

A distribuição de mudas, por sua vez, possui valor sim-
bólico e educativo, pois pode estimular arborização, cuida-
do ambiental e aproximação entre saúde e ecologia. Ainda 
assim, a ação precisa ser planejada para evitar distribuição 
de espécies inadequadas ao clima local ou de plantas que 
demandem alto consumo hídrico. Conforme a World Health 
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Organization (2015), em territórios de maior vulnerabili-
dade climática, ações ambientais devem considerar adapta-
ção, biodiversidade local e uso racional de recursos. Assim, 
a distribuição de mudas pode ser uma prática positiva quan-
do articulada a orientação ambiental e escolha de espécies 
apropriadas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo deste artigo foi analisar o perfil sustentável 

de clínicas da Região Sisaleira a partir de práticas relacio-
nadas ao uso de energia solar, captação de água da chu-
va, descarte correto de resíduos, uso de plantas de baixo 
consumo hídrico, utilização de materiais recicláveis e ações 
socioambientais. A partir do conteúdo analisado, observa-
-se que parte das clínicas investigadas apresenta iniciati-
vas compatíveis com a agenda de sustentabilidade, espe-
cialmente no que se refere à adoção de energia solar, ao 
reaproveitamento de água da chuva e ao uso de materiais 
recicláveis.

Essas práticas são relevantes porque aproximam os ser-
viços de saúde de uma perspectiva ampliada de cuidado. 
Clínicas sustentáveis não apenas atendem usuários, mas 
também reduzem impactos ambientais, protegem trabalha-
dores, orientam a comunidade e fortalecem condições de 
qualidade de vida. No contexto da Região Sisaleira, ações 
voltadas ao uso racional da água, à energia renovável e ao 
manejo adequado de resíduos tornam-se particularmente 
importantes, pois dialogam com necessidades territoriais e 
ambientais concretas.

Entretanto, os achados também indicam que a susten-
tabilidade precisa ser tratada como política institucional 
contínua. A presença de práticas isoladas não é suficiente 
para afirmar que uma clínica possui gestão sustentável con-
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solidada. Para isso, são necessários planejamento, registros, 
indicadores, capacitação de equipes, avaliação periódica e 
conformidade com normas sanitárias e ambientais. Em es-
pecial, o descarte correto de resíduos deve ser acompanha-
do de plano formal de gerenciamento, segregação adequada 
e comprovação da destinação final.

Como limitação, destaca-se que o material original 
utilizado para a elaboração deste artigo não disponibiliza, 
de forma legível, o número de clínicas participantes no 
estudo, o que dificultou uma análise mais completa dos 
dados. Por essa razão, a análise foi apresentada de modo 
descritivo e interpretativo, sem criação de dados quantita-
tivos não verificáveis. 

Conclui-se que o estudo contribui para evidenciar a 
importância da sustentabilidade em serviços de saúde no 
interior da Bahia, especialmente em territórios nos quais 
meio ambiente, saúde e qualidade de vida estão fortemente 
interligados. Ao transformar práticas locais em objeto de 
análise científica, a pesquisa fortalece o debate sobre clíni-
cas ambientalmente responsáveis e aponta caminhos para 
que a sustentabilidade seja incorporada de forma planejada, 
mensurável e permanente nas rotinas dos serviços de saúde.
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A relação entre saúde e meio ambiente manifes-
ta-se de diferentes formas no cotidiano das popula-
ções, influenciando a qualidade de vida, a prevenção 
de doenças e a construção de territórios mais sus-
tentáveis. Nesta coletânea, pesquisadores de diferen-
tes áreas apresentam estudos que evidenciam como 
os fatores ambientais, sociais e biológicos estão pro-
fundamente interligados. Os capítulos abordam te-
mas contemporâneos e relevantes, como o potencial 
terapêutico e antimicrobiano das folhas de mandioca 
na medicina natural, os conceitos aplicados à recu-
peração de áreas degradadas, a influência dos deter-
minantes sociais e do saneamento básico na ocor-
rência de enteroparasitoses infantis e a importância 
da arborização urbana para a promoção da saúde 
respiratória. Ao longo da obra, são discutidas ainda 
estratégias de preservação ambiental, promoção da 
saúde coletiva, sustentabilidade e qualidade de vida, 
sempre fundamentadas em evidências científicas e 
experiências voltadas à realidade brasileira.

Sofia Aline Amaral Santos 
é mestre pela Universidade 
Estadual de Feira de Santa-
na (UEFS), com ênfase em 
técnicas moleculares com 
interesse na Saúde Coleti-
va, possui experiência em 
ensino, pesquisa e extensão. 
Atua principalmente nas 
áreas de Epidemiologia, Pa-
rasitologia e Fisiologia Hu-
mana, desenvolvendo ativi-
dades voltadas à formação 
de profissionais da saúde 
com enfoque científico, crí-
tico e humanizado. É docen-
te da FARESI - Faculdade da 
Região Sisaleira.

Rafael Mota é Engenhei-
ro Agrônomo, mestre em 
Microbiologia Agrícola e 
doutor em Ciências Agrá-
rias pela Universidade Fe-
deral do Recôncavo da Ba-
hia (UFRB). Atualmente é 
docente e pesquisador da 
FARESI – Faculdade da Re-
gião Sisaleira, dedicando-se 
à formação acadêmica, à 
pesquisa científica e ao de-
senvolvimento regional.


